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APRESENTAÇÃO 

 

Este trabalho comtempla as atividades realizadas pelo discente de pós-

graduação stricto sensu Sérgio Ferreira Tannús com orientação da Profa. Dra. 

Vivianne Peixoto da Silva no programa de mestrado profissional em Saúde 

Ambiental e Saúde do Trabalhador da Universidade Federal de Uberlândia, iniciado 

no ano de 2021 até 2023.  

Comecei minha vida acadêmica em 2004 quando aos 17 anos iniciei minha 

faculdade de enfermagem pelo Centro Universitário do Triângulo – UNITRI. Era um 

jovem cheio de sonhos e com sede de conhecimento para poder exercer uma 

carreira sólida e poder cuidar do próximo com muito amor e dedicação. 

Ao concluir a graduação, iniciei a pós-graduação lato sensu em Enfermagem 

do trabalho e em Urgência e Emergência conciliada com o trabalho no pronto 

socorro do Hospital de Clínicas de Uberlândia – HCU/UFU, o maior em referência 

de atendimento médico-hospitalar da região. Ali atuei em todas as linhas de pronto 

atendimento, classificação de risco, traumatológica, clínica médica, sala de 

urgência, unidade de cardiologia, pediatria, ginecologia e obstetrícia e unidade de 

AVC (Acidente Vascular Cerebral). Passei também um ano na enfermaria de 

psiquiatria deste mesmo hospital. Atuei 12 anos de minha vida como enfermeiro do 

HCU/UFU e tive a honra de coordenar o serviço de enfermagem da Unidade de 

Cardiologia e posteriormente da Unidade de AVC. 

Como eu trabalhava com vinculo CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) 

pela empresa FAEPU (Fundação de Assistência, Estudo e Pesquisa de Uberlândia) 

e ansiava por estabilidade, decidi prestar o concurso público para técnico em 

enfermagem que estava com inscrições abertas. Para terror de todo concurseiro, 

saiu a lista de candidatos com 1.537 inscritos para um mercado de trabalho 

extremamente concorrido, ou seja, 219 pessoas por vaga. No dia 05/10/2018 saiu a 

lista de aprovação, estava ali ansioso como sempre fui, estava na estrada a 

caminho de Caldas Novas – GO às 16 horas, horário previsto para divulgação da 

lista e quando saiu já consegui baixar o arquivo, que mesmo com as oscilações da 

internet no decorrer da estrada, consegui ver meu nome em 13º colocado e enfim 
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conquistar a tão sonhada vaga no serviço público e garantir a estabilidade e os 

direitos de um funcionário regido pelo Regime Jurídico Único – RJU. 

Ao assumir a vaga como técnico de enfermagem no HCU/UFU eu continuei 

atuar no pronto socorro, nos mesmos setores que trabalhava anteriormente, porém, 

sem a função de coordenação. Fato que não me abalou psicologicamente, pois 

nunca procurei “status” e sim oferecer o melhor atendimento possível aos pacientes 

que ali se encontravam. 

Em 2022 surgiu a oportunidade de transferência para o hospital 

odontológico, uma escala de serviço de segunda a sexta feira e um atendimento 

relativamente mais tranquilo, sem a agitação e adrenalina da rotina da urgência e 

emergência. Realizei a transferência de setor e permaneço até os dias atuais.  

Como perspectiva para o futuro, não quero encerrar meus estudos, pois 

ainda não estou satisfeito. Em 2024 quero estar matriculado como estudante de 

doutorado e ai sim, chegar ao ápice da carreira acadêmica. Prometo me dedicar 

para conseguir chegar lá e conto com o apoio de todos os meus professores que 

me auxiliam nesta jornada.  
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NORMA REGULAMENTADORA 32 (NR-32): APLICABILIDADE NO CONTEXTO 

HOSPITALAR 

 

1- SOBRE A JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 

A realização deste estudo justificou-se pela carência de 

conhecimento na produção científica de estudos referentes à temática 

proposta, e também, pela necessidade de conhecer o entendimento e 

aplicabilidade dos profissionais da enfermagem concernente a NR-32 que 

foi instituída para dirimir adoção de ações que garante a segurança e saúde 

dos trabalhadores da área da saúde. 

Compreende-se que o conhecimento sobre as legislações que 

amparam os profissionais da área de saúde quanto às condições básicas de 

trabalho e proteção à sua saúde, em especial a NR 32, torna-se 

imprescindível, pois possivelmente aos trabalhadores a redução dos 

acidentes de trabalhos e, por conseguinte, redução de custos com 

afastamentos, adoecimentos e impactos na economia, que podem atingir até 

a população economicamente ativa. 

Para além do conhecimento, destaca-se também que é de suma 

importância a aplicação de um instrumento que avalie de maneira efetiva, 

confiável e válida, chegando-se ao seguinte problema de pesquisa: “Qual o 

nível de conhecimento e práticas dos profissionais de enfermagem sobre a 

aplicabilidade da NR-32 em uma instituição hospitalar federal?”  

1.1 Hipótese: Os profissionais de enfermagem conhecem alguns 

riscos a que estão expostos em seu trabalho, mas, desconhecem a NR-32 

e sua aplicabilidade dentro do hospital. 

 

2- OBJETIVO GERAL:  

   Identificar o nível de conhecimento e práticas dos profissionais de 

enfermagem sobre a aplicabilidade da NR-32 numa instituição hospitalar 

federal. 
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3- METODOLOGIA: 

   Esta pesquisa tem caráter exploratório, descritivo, não 

experimental, com abordagem quantitativa e qualitativa, que visa obter 

informações sobre o nível de conhecimento e práticas dos profissionais de 

enfermagem sobre a aplicabilidade da NR-32 numa instituição hospitalar 

federal. 

A pesquisa exploratória pretende analisar intensamente determinado 

fato. É caracterizada pelo estudo profundo e exaustivo, tendo em vista a 

formulação de problemas que permitem um amplo e detalhado 

conhecimento do assunto pesquisado (GIL, 2008). 

Os estudos descritivos têm como característica a utilização de 

técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário e a 

observação sistemática. As pesquisas descritivas têm como objetivo 

principal a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis (GIL, 

2006). 

A pesquisa de natureza quantitativa utiliza números para exprimir 

opiniões e informações sobre determinado fenômeno, sendo necessário o 

uso de recursos e técnicas estatísticas. É uma abordagem empregada 

também em pesquisas descritivas, principalmente quando buscam a 

relação entre causa-efeito entre os fenômenos (PRODANOV; FREITAS, 

2013). 

3.1 Cenário do estudo 

O cenário de realização da pesquisa foi um hospital público federal. 

Possui 520 leitos e mais de 50 mil m2 de área construída. É o maior 

prestador de serviços pelo SUS em Minas Gerais e, terceiro no ranking dos 

maiores hospitais universitários da rede de ensino do Ministério da 

Educação (MEC), referência em média e alta complexidade para 86 

municípios da macro e microregiões do Triângulo Norte (HCU, 2018). 

A partir do prévio levantamento realizado junto ao Setor de Estatística 

e Informações Hospitalares (2015), averiguou-se a existência de 1248 

funcionários de enfermagem, sendo 198 enfermeiros(as), 665 técnicos(as) 

de enfermagem e 385 auxiliares em enfermagem, uma parte vinculada ao 

Regime Jurídico Único e outra parte significativa vinculada a Fundação de 
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Assistência de Estudo e Pesquisa (FAEPU) e EBSERH sob o regime de 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). 

3.2 Critérios de inclusão para participação no estudo:  

Ser funcionário do Hospital de clínicas de Uberlândia nos cargos de 

Enfermeiro(a), Técnico(a) ou Auxiliar de enfermagem e concordar em 

assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

3.3 Critérios de exclusão do estudo:  

Profissionais de enfermagem ausentes por motivo de férias, licença 

para tratamento de saúde, licença-maternidade, profissionais em 

disfunção, reabilitação e recondução; Profissionais que se recusaram em 

participar da pesquisa e, os profissionais que não aceitarem assinar o 

TCLE. 

3.4 Procedimentos do estudo: 

Após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) que 

concedeu parecer favorável com registro Nº 5.042.775, o pesquisador se 

apresentou para o chefe responsável pelos setores participantes e 

esclareceu informações concernentes a pesquisa como objetivo, formas de 

abordagem e outras informações necessárias. 

A pesquisa utilizou de dois instrumentos de coleta de dados: 1) 

Questionário elaborado pelos autores especificamente para a pesquisa, de 

caráter semiestruturado de caracterização sóciodemográfica, 

caracterização profissional, questões referentes a acidente de trabalhos e 

aplicabilidade da NR 32 e 2) Grupo Focal. 

A abordagem geral da pesquisa foi realizada em formato virtual, 

divulgada por cartazes impressos e anexados em local específico do HCU 

juntamente com informativos enviados nos grupos de whatsapp dos 

setores participantes que levou ao acesso ao questionário via google forms 

por meio de link e/ou Qrcode, este link de acesso a pesquisa, foi enviado 

também para as chefias incentivarem os trabalhadores a participarem. A 

escolha pelo formato virtual foi para que a dinâmica do serviço não fosse 

prejudicada e para respeitar o distânciamento social imposto pela COVID-

19. 

Ao acessar o formulário virtual, foram apresentados os objetivos do 

estudo e solicitado que o participante desse o aceite no TCLE com um 
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clique, somente após esta confirmação o sistema liberava o acesso ao 

questionário realizado de forma virtual, sem contato físico, mantendo o 

distanciamento social e respeitado as normas sanitárias da época da 

coleta de dados. 

A coleta de dados no HCU/UFU teve duração de Novembro de 2021 a 

março de 2022 e alcançou um total de 282 participantes que aceitaram de 

forma voluntária, responder ao questionário quanti-qualitativo da pesquisa.  

Após a etapa de coleta e análise dos dados, iniciou-se a técnica de 

Grupo Focal (GF) como instrumento de coleta de dados qualitativos, para ouvir 

os trabalhadores em profundidade sobre as percepções, conhecimentos e 

práticas adotadas no ambiente de trabalho em relação à NR-32. 

O GF foi realizado no mês de Abril de 2022, de forma presencial e 

seguiu todas orientações do hospital de ensino e de órgãos de fiscalização em 

relação à prevenção do COVID-19. A reunião se deu em sala da própria 

instituição, com reserva prévia e agendamento confirmado com os 

participantes. O GF teve duração de aproximadamente 90 minutos, com coleta 

de informações por meio das interações grupais, que propiciaram a 

compreensão de percepções, atitudes e práticas sobre o tema. O encontro foi 

áudio gravado com autorização dos participantes e assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

Os participantes foram convidados a participar do encontro de GF a 

partir do interesse e disponibilidade assinalados na primeira fase da pesquisa. 

Compareceram ao GF oito (8) trabalhadores de enfermagem de setores, 

cargos e vínculos trabalhistas distintos. 

O anonimato dos participantes foi obtido via codificação dos 

questionários e do GF. 

3.5 Análise dos dados:  

Após a coleta de dados, os mesmos foram selecionados, analisados 

de acordo com o objetivo da pesquisa e tratados de forma sistemática.  

Os dados do GF foram transcritos na íntegra e submetidos à análise de 

conteúdo temático segundo Bardin (2011), composta de três etapas: (i) pré-

análise; (ii) codificação, classificação e categorização do material; e 

(iii)interpretação dos resultados. Na etapa da pré-análise foi realizada a 

organização do material com leituras flutuantes, de forma exaustiva, a fim de 
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se conhecer melhor o material produzido. Posteriormente, o material foi 

organizado e codificado. Em seguida, procedeu-se à demarcação dos trechos 

a serem tratados com base na temática e nos objetivos traçados na pesquisa.  

Na segunda etapa, o material foi explorado em profundidade, com o 

intuito de melhorar sua compreensão e, possibilitanto, codificar e classificar as 

categorias. Por fim, realizou-se a interpretação dos resultados de forma 

analítica, de acordo com a significância das falas em torno dos núcleos dos 

sentidos.  

Já os dados quantitativos, extraídos das respostas do questionário 

foram analisados de forma estatísta em três etapas como seguem: 1) 

frequência e comparação de proporção; 2) análise de variância e 3) 

confiabilidade do questionário.  

3.6 Desfecho primário:  

Esperou-se compreender o nível de conhecimento dos profissionais de 

enfermagem sobre a NR-32. 

3.7 Desfecho secundário:  

Dar visibilidade ao tema e suscitar discussões no hospital estudado, de 

forma a reorientar os processos de trabalho e resguardar a saúde e segurança 

dos trabalhadores de enfermagem. 

Os resultados da pesquisa foram apresentados para equipe de 

enfermagem e representantes da gestão em forma de reunião, de acordo 

com a disponibilidade de agenda dos participantes. 

Segue abaixo a pesquisa apresentada e defendida como “trabalho 

equivalente” no formato de 2 artigos, sendo o primeiro qualitativo e o 

segundo quantitativo, já submetidos para as respectivas revistas conforme 

atestam os anexos: 1) Comprovante de Submissão do Artigo 1 para a Revista  

Hygeia: Revista Brasileira de Geografia Médica e da Saúde e 2) Comprovante 

de Submissão do Artigo 2 para a Revista Physis: Revista de Saúde Coletiva. 
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SAÚDE E SEGURANÇA DE TRABALHADORES DE HOSPITAL DE ENSINO: PERCEPÇÃO DE 
PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM SOBRE A NR-32 

 

HEALTH AND SAFETY OF TEACHING HOSPITAL WORKERS : PERCEPTION OF NURSING 
PROFESSIONALS ABOUT NR-32 

 

Sérgio Ferreira Tannús
1*

, Rosimár Alves Querino
2**

, Vivianne Peixoto da Silva
3***

 

 

 

RESUMO 

 

Objetivo: Identificar a percepção de profissionais da enfermagem que atuam num Hospital de 
Clínicas (HC), sobre conhecimento e prática da Norma Regulamentadora 32 (NR-32). Métodos: 
Pesquisa qualitativa realizada com profissionais de enfermagem de um HC com utilização de Grupo 
Focal e análise temática do conteúdo. Resultados: A análise permitiu categorizar os dados em três 
núcleos temáticos, a saber: 1) Conhecimento Prévio; 2) Conhecimento Adquirido; e 3) Trabalho Real 
versus NR-32. Verificou-se que 39,13% entendem ser de responsabilidade da empresa a garantia de 
ações para reduzir riscos de adoecimento e acidentes de trabalho a todos os trabalhadores da área 
da saúde, isentando a responsabilidade de outros profissionais. A maioria dos participantes afirma 
não haver capacitação sobre NR-32 no hospital de ensino que descumprem a norma por razões 
ligadas à estrutura física, equipamentos de proteção individual (EPI) e fatores organizacionais ligados 
aos processos de trabalho e ritmo laboral. Conclusão: Os participantes apresentam conhecimento 
sobre a NR-32, embora não associam a prática ao conhecimento prévio sobre a norma ou a norma 
em si. O estudo identificou negligência em relação às normas de saúde e segurança em situações de 
extrema urgência no cuidado de pacientes e instigou a reflexão sobre a importância e o cumprimento 
da NR-32. 

 

DESCRITORES: Gestão de Riscos; Enfermagem; Saúde do Trabalhador; Gestão de Segurança; 
Enfermagem do Trabalho; Prevenção de Acidentes. 

 

ABSTRACT 

 

     Objective: To identify the perception of nursing professionals who work in a Clinical Hospital (HC) 
about knowledge and practice of NR-32. Methods: Qualitative research carried out with nursing 
professionals from a HC using a Focus Group and thematic content analysis. Results: The analysis 
allowed categorizing the data into three thematic cores, namely: 1) Prior Knowledge; 2) Acquired 
Knowledge; and 3) Real Work versus NR-32. It was found that 39.13% understand that it is the 
responsibility of the company to guarantee actions to reduce the risk of illness and accidents at work 
for all workers in the health area, exempting the responsibility of other professionals. Most participants 
claim that there is no training on NR-32 in the teaching hospital that violate the norm for reasons 
related to the physical structure, personal protective equipment (PPE) and organizational factors 
related to work processes and work pace. Conclusion: The participants have knowledge about the 
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NR-32, although they do not associate the practice with prior knowledge about the norm or the norm 
itself. The study identified negligence in relation to health and safety standards in situations of extreme 
urgency in patient care and instigated reflection on the importance and compliance with NR-32. 

 

DESCRIPTORS: Risk Management; Nursing; Occupational Health; Safety Management; Occupational 
Health Nursing; Accident Prevention. 

 

Introdução 

 

A regulamentação dos distintos ambientes laborais de modo a garantir um trabalho seguro é o foco 
das NRs desde 1978.  Tratou-se, na NR-1, de estabelecer o campo de aplicação das NRs, bem como 
os direitos e obrigações do governo, dos empregadores e dos trabalhadores de modo a  “estabelecer 
as diretrizes e os requisitos para o gerenciamento de riscos ocupacionais e as medidas de prevenção 
em Segurança e Saúde no Trabalho – SST”

 
(BRASIL, 2020,p.1). 

A saúde e segurança dos trabalhadores de serviços de promoção e de assistência à saúde é o foco 
Norma Regulamentadora 32 (NR-32), promulgada em 2005 com última alteração/atualização em 
2022. Com a NR-32, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) visa garantir uma forma de trabalho 
segura com prevenção de acidentes e doenças ocupacionais

 
(BRASIL, 2022, p.1). 

Nas diversas instituições de saúde, observa-se a magnitude das equipes de enfermagem. Conforme 
dados do Conselho Regional de Enfermagem do estado de Minas Gerais (COREN), existem 231.679 
profissionais inscritos no conselho, entre estes: enfermeiros(as), técnico(a) de enfermagem, auxiliares 
de enfermagem e atendentes de enfermagem. Estudo desenvolvido com estes profissionais tem 
indicado desconhecimento, despreparo e falta de treinamentos sobre as normas de segurança ao 
manusear instrumentos perfuro cortantes, desobediência ao ultrapassar o limite máximo de descarte 
da caixa de perfuro cortantes, uso incorreto de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), falha na 
identificação de produtos químicos, subnotificação de comunicado de acidentes de trabalho (CAT), 
entre outras falhas de segurança

 
(SPER, 2018). 

 

Para Ruskin et al. (2021) o paramentar-se e desparamentar-se de forma correta com EPIs é uma 
atividade mais difícil do que se imagina, aumenta-se o risco quando se trata de profissionais 
inexperientes, sendo necessário a educação continuada sobre o assunto periodicamente. Abebe 
(2018), afirma que profissionais que recebem treinamentos e orientações sobre os ferimentos com 
perfuro cortantes têm 4 vezes menos chances de se acidentar em comparação a profissionais não 
orientados. Papadopoli (2020) diz que muitos trabalhadores não têm o conhecimento sobre os riscos 
apresentados pela utilização incorreta de produtos químicos e tão pouco sabem sobre a legislação 
vigente sobre este tipo de material. 

Mapear os conhecimentos dos profissionais e os desafios enfrentados no cotidiano de trabalho são 
fundamentais para a implementação de intervenções eficazes. Hospitais de ensino se constituem 
como “centros de formação de recursos humanos e de desenvolvimento de tecnologias para a área 
de saúde [...] locais de experimentação de novas tecnologias e procedimentos, de prestação de 
serviços de alta complexidade e ainda de formação e educação permanente dos profissionais da área 
da saúde.” (ARAÚJO; LETA, 2014 apud COUTO; CORVINO; MASCARENHAS, 2020, p.82). 
Considera-se, pois, que sejam cenários privilegiados para a compreensão dos avanços e desafios na 
implantação da NR-32.  

Este estudo teve como objetivo identificar as percepções de profissionais da enfermagem que atuam 
em um hospital federal de ensino sobre conhecimento e prática da NR-32. 

 

Método 

 

Delineamento do estudo 
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Este estudo contempla parte dos resultados da pesquisa, com abordagem quanti-qualitativa 
desenvolvida no âmbito de mestrado profissional na qual abordaram conhecimentos, atitudes e 
práticas de profissionais de enfermagem em relação à NR-32.  

 

Cenário de estudo  

 

O cenário do estudo foi um hospital federal de grande porte, localizado no estado de Minas Gerais. O 
hospital é referência para atendimentos de média e alta complexidade pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS). Além de oferecer assistência em diversas especialidades médicas clínicas e cirúrgicas, inclui 
serviços de oncologia e transplantes, participa da formação de recursos humanos nas diferentes 
áreas do conhecimento e é considerado amplo campo de pesquisa

.
 

Atualmente, é administrado pela Empresa Brasileira de serviços Hospitalares EBSERH, empresa 
pública de direito privado, vinculada ao Ministério da Educação, com a finalidade de prestar serviços 
de assistência médico-hospitalar, ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, no 
âmbito do SUS, sendo responsável pela gestão de 41 hospitais universitários federais (EBSERH, 
2021).  

A equipe de enfermagem é composta por trabalhadores estatutários vinculados ao Regime Jurídico 
Único e por celetistas sob o regime de Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Todos os 
participantes da pesquisa foram tratados neste manuscrito como trabalhadores sem especificação do 
vínculo trabalhista. 

 

Participantes do Estudo  

 

O quadro de trabalhadores da equipe de enfermagem é composto por trabalhadores estatutários 
vinculados ao Regime Jurídico Único (RJU) e por regime da Consolidação das Leis Trabalhistas 
(CLT) pela EBSERH.   

Na construção de dados qualitativos, utilizou-se o método de Grupo Focal (GF). Os participantes 
foram convidados a participar do encontro de GF a partir do interesse e disponibilidade assinalados 
na primeira fase da pesquisa. Compareceram ao GF oito trabalhadores de enfermagem de setores, 
cargos e vínculos trabalhistas distintos, conforme apresentado na Figura 1. 

 

Construção de dados 

 

O GF foi realizado no mês de Abril de 2022, de forma presencial seguindo todas as orientações do 
hospital de ensino  e de órgãos de fiscalização em relação à prevenção do COVID-19 

A reunião se deu em sala da própria instituição, com reserva prévia e agendamento confirmado com 
os participantes. O GF teve duração de aproximadamente 90 minutos, com coleta de informações por 
meio das interações grupais, que propiciaram a compreensão de percepções, atitudes e práticas 
sobre o tema. O encontro foi áudio gravado com autorização dos participantes e assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

 

Tratamento e Análise dos dados 

 

Os dados foram transcritos na íntegra e submetidos à análise de conteúdo temático segundo Bardin
 

(2011), composta de três etapas: (i) pré-análise; (ii) codificação, classificação e categorização do 
material; e (iii)interpretação dos resultados. Na etapa da pré-análise foi feita a organização do 
material com leituras flutuantes, de forma exaustiva, a fim de se conhecer melhor o material produzido 
no  grupo focal. Posteriormente, o material foi organizado e codificado  Em seguida, procedeu-se à 
demarcação dos trechos a serem tratados com base na temática e nos objetivos traçados na 
pesquisa.  
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Na segunda etapa, o material foi explorado em profundidade, com o intuito de melhorar a 
compreensão e, a partir daí, codificar e classificar as categorias. Por fim, realizou-se a interpretação 
dos resultados de forma analítica, de acordo com a significância das falas em torno dos núcleos dos 
sentidos.  

Aspectos éticos 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (Parecer nº 
5.042.775 e CAAE nº 51783921.2.0000.5152) e não contou com apoio financeiro, apenas recursos 
dos próprios autores. 

 

Resultados 

Os profissionais de enfermagem participantes da pesquisa estão caracterizados, na Figura 1, de 
acordo com vínculo de trabalho, cargo e setor de atuação.  

 

Figura 1 - Caracterização dos participantes do estudo segundo vínculo trabalhista, cargo e setor de 
atuação no hospital de ensino.  

PARTICIPANTE VÍNCULO CARGO SETOR 

P1 Estatutário Enfermeiro(a) Pronto Socorro 

P2 Estatutário Técnico(a) de enfermagem Pronto Socorro 

P3 Estatutário Técnico(a) de enfermagem Pronto Socorro 

P4 Estatutário Enfermeiro(a) Pronto Socorro 

P5 Celetista Enfermeiro(a) Pronto Socorro 

P6 Estatutário Enfermeiro(a) Centro Cirúrgico 

P7 Estatutário Enfermeiro(a) CME* 

P8 Estatutário Enfermeiro(a) Hospital do Câncer 

* CME – Central de Material e Esterilização 

 

A análise permitiu categorizar os dados em três núcleos temáticos: 1) Conhecimento Prévio; 2) 
Conhecimento Adquirido; e 3) Trabalho Real versus NR-32.  

 

Conhecimento Prévio 

Nesse núcleo temático, a análise focou no que os participantes verbalizaram como conhecimento a 
partir de suas percepções e da ideia que tinham sobre o termo “NR-32”, o que nomeamos como 
conhecimento prévio. Percebeu-se que o termo gerou distintas colocações, que variaram desde o não 
conhecimento até o conhecimento mais concreto com citações da norma.  

Os participantes apontaram relações da NR32 com Segurança, proteção e EPI (responsabilidade da 
empresa) (09); Higiene/segurança ocupacional, PPRA (Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais) e PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) sendo  
(responsabilidade da empresa) (08); Direito do trabalhador (03); Responsabilidade e dever do 
trabalhador (02) e um dos profissionais declarou ausência de conhecimento.  
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Tabela 1: Verbalizações do Conhecimento Prévio acerca da NR-32 seguido da frequência em que 
apareceram 

 

NR-32 

Conhecimento Prévio Frequência 

Segurança, proteção e EPI (responsabilidade da empresa). 9 

Higiene/segurança ocupacional, PPRA, PCMSO 
(responsabilidade da empresa) 
 

8 

Direito do trabalhador 
 

3 

Responsabilidade e dever do trabalhador 
 

2 

Ausência de conhecimento 1 

 

Segundo o olhar dos participantes sobre a NR-32, observou-se um foco maior no entendimento sobre 
os deveres e as responsabilidades por parte da empresa (39,13%). Por essa visão, percebeu-se uma 
compreensão dos trabalhadores seguindo a linha de que a empresa deve promover ações para 
reduzir riscos de adoecimento e acidentes de trabalho e garantir higiene e segurança a todos os 
trabalhadores da área da saúde.  

Em uma frequência um pouco menor, 34,78% dos participantes indicaram uma percepção de 
responsabilidade e deveres compartilhados, papel do empregador fornecer um ambiente seguro, com 
infraestrutura, materiais e equipamentos necessários à redução dos riscos já presentes no ambiente 
laboral, enquanto os trabalhadores devem cumprir as orientações recebidas. Esse grupo apresentou 
uma visão mais igualitária, segundo a qual todos devem fazer a sua parte para a norma 
regulamentadora surtir efeito. De acordo com um dos participantes do grupo: a NR 32 traz nossas 
responsabilidades, não é só direitos, ela traz também deveres dos profissionais de saúde. (P5) 

Um único participante manifestou no início do grupo focal não ter conhecimento sobre o assunto, 
conforme trecho a seguir: Não tenho muito conhecimento sobre o assunto, mas acredito que tem 
dentro dela, vários conhecimentos sobre segurança. (P2) 

 

Conhecimento Adquirido 

 

Nesse núcleo temático, vislumbrou-se identificar presença e modalidade de aquisição de 
conhecimentos sobre a NR-32, a partir de treinamentos oferecidos pela instituição do estudo e/ou 
outras, ou educação continuada por busca individual.  

A verbalização da maioria dos participantes apontou a não execução de cursos e/ou treinamentos 
neste hospital de ensino sobre o tema NR-32. Referiram a oferta de temas gerais de forma 
esporádica e não específico para a NR-32 (02); Corresponsabilidade na aquisição de conhecimento 
(trabalhador/empregador) ( 02); Responsabilidade compartilhada por todos os profissionais da saúde 
(01) e Interesse Institucional (01).  Outro participante demonstra incerteza em sua afirmação: se 
houve o treinamento, este não foi divulgado. (P7) 

 

Tabela 2: Conhecimento adquirido sobre NR-32 por modalidade seguida da frequência em que 
aparecem  

NR-32 

Conhecimento adquirido sobre NR-32 por modalidade Frequência 
Ausência 
 

3 

Temas gerais de forma esporádica e não específico para NR-32 
 

2 

Corresponsabilidade na aquisição de conhecimento 2 
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(trabalhador/empregador)  
 
Responsabilidade compartilhada por todos os profissionais da 
saúde 
 

1 

Interesse institucional 
 

1 

Incerteza 
 

1 

 

De forma geral, os participantes da pesquisa informaram a existência de um setor responsável pela 
capacitação de pessoal, que oferece cursos genéricos, não específicos sobre a norma 
regulamentadora. Relataram, ainda, que os funcionários celetistas contratados pela EBSERH 
realizam algumas capacitações sobre o novo modelo de gestão que está sendo instalado na 
instituição, além de capacitação inicial, denominado “Treinamento de Integração”, quando da 
contratação. Porém, segundo os participantes, são treinamentos rápidos e rasos em relação à NR-32. 

Conforme a fala de um participante que exerce cargo de gestão na empresa, é possível a chefia 
apresentar a temática à administração da EBSERH e esta compra o curso para aperfeiçoamento dos 
funcionários. Ele relata, inclusive, já ter conseguido dois novos cursos, porém nunca foi apresentado 
o tema em discussão. Também complementa que os aprimoramentos são voltados para o cuidado 
com o paciente, como os cursos de suporte avançado de vida em cardiologia (ACLS) e de 
classificação de risco, ambos fundamentais no serviço de urgência e emergência, o que reforça o 
olhar mais voltado à qualificação da oferta do serviço ao usuário, em detrimento da segurança e 
saúde dos trabalhadores. 

 

Trabalho Real versus NR-32 

 

A Figura 2 apresenta situações que confrontam as práticas dos enfermeiros participantes do estudo 
com situações de “não cumprimento” e “cumprimento” da NR-32 no cotidiano do trabalho e suas 
razões.  

 

 

Figura 2 – Situações de “cumprimento” e “não cumprimento” da NR-32 no cotidiano de trabalho e 
suas razões.  

 

 
Cumprimento da 

NR-32 
 

Não 
cumprimento da 

NR-32 

 

 

 
número elevado de  

atividades cotidianas de 
trabalho (1) 

 
o profissional assume o risco 

(5) 

 
condições inadequadas de 
estrutura física, questões 

materiais e organizacionais 
(14) 

 
Noção da necessidade 

e atitude frente à 
doença infecto 
contagiosa (1) 
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Na fala de alguns participantes da pesquisa, fica claro que eles acreditam ser necessário assumir os 
riscos para manter a assistência de enfermagem: [...] A enfermagem é uma equipe que busca se 
adaptar para prestar os cuidados mesmo em condições inadequadas, tanto de estrutura física, quanto 
de questões materiais [...] (P6). [...] São as nossas gambiarras, a gente busca ao máximo fazer as 
adequações para garantir o atendimento, mesmo em situação inadequada [...] (P8). [...] No impulso 
você acaba não se protegendo [...] (P8). [...] (P2). A instituição hospitalar que a gente trabalha ainda 
faz requisição de alguns materiais, sem o dispositivo de segurança, não sei se tem obrigatoriedade, 
mas, para nós, esses dispositivos com sistema de segurança são muito seguros. (P5). “Hoje a 
enfermaria de COVID-19 no pronto socorro só tem uma demarcação no chão, não apresenta uma 
área isolada”. (P4).  

 

Discussão 

 

A NR-32 orienta que o empregador deve garantir a capacitação dos trabalhadores antes do início das 
suas tarefas e, depois, de maneira contínua, devendo também ter registros dos cursos ministrados, 
com data, horário, carga horária e conteúdos, nome do instrutor e de todos os colaboradores 
envolvidos, o que não foi relatado pelos profissionais participantes no presente estudo (BRASIL, 
2022). 

Segundo Camisassa (2015), cabe ao empregador fazer valer a legislação vigente referente à saúde 
do trabalhador, porém isso não é suficiente. A empresa terá que fiscalizar e fazer cumprir todas essas 
normativas por meio de ordens de serviço com informações de segurança, saúde no trabalho e riscos 
de exposição com as orientações caso o trabalhador se acidente. Faz-se necessário formalizar tais 
atividades para respaldo legal do empregador. Também é dever da empresa informar quais as 
medidas tomadas para minimizar e/ou eliminar o risco. No momento da fiscalização da aplicação da 
legislação em segurança e saúde no trabalho, o empregador deverá dar a permissão para 
acompanhamento de representantes trabalhadores, como os membros eleitos da Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes (CIPA).  

Sobre a utilização dos EPIs, Camisassa
 
(2015) faz a seguinte observação: “Destaco que isso deve 

ser a última opção do empregador, que deverá priorizar a adoção de medidas de proteção coletiva. 
No entanto, uma vez provido o EPI, o empregado deverá usá-lo para os fins a que se destina”. 

Segundo participantes, o item 1.4 da NR-1, que trata dos direitos e deveres, aborda a temática em 
ambos os lados: aos empregadores cabe informar os trabalhadores sobre os riscos ocupacionais, 
tomar medidas de prevenção para eliminar ou diminuir os riscos existentes, elaborar ordem de serviço 
sobre a segurança e saúde no trabalho, entre outras funções; por sua vez, é de responsabilidade do 
trabalhador utilizar os equipamentos de proteção individual fornecidos pelo empregador e realizar os 
exames médicos previstos nas normas (BRASIL, 2020). 

A pandemia de COVID-19 deu relevo à utilização destes EPI com maior rigor pelos trabalhadores das 
equipes de enfermagem, os quais permaneceram várias horas de seu dia junto aos pacientes. 
Verificou-se que em longo prazo pode surgir cefaleia e estresse neste profissional que pode queixar-
se de taquicardia e taquipneia, o que pode contribuir para o esgotamento dos profissionais de 
enfermagem. Considera-se oportuno outras investigações sobre o tema, posto a importância de 
garantir as condições de segurança e proteção para os profissionais envolvidos na linha de frente de 
cuidados a pacientes em isolamento. Neste estudo, os trabalhadores relataram usar como EPI 
diariamente além da máscara, luvas e óculos de proteção (HOEDL, EGLSEER, BAUER, 2021). O 
acesso aos EPI e seu uso foram reportados pelos participantes desta pesquisa como elementos 
dificultadores, uma vez que em alguns momentos coube aos profissionais à aquisição dos mesmos 
ou sua reutilização ao longo da jornada de trabalho.     

De acordo em estudo realizado no Paquistão sobre o uso racional de EPIs devido à escassez deste 
material em momento pandêmico, demonstra-se a necessidade de descontaminação e 
reprocessamento de material descartável. Esta prática não é segura e muitos menos recomenda. 
Para evitar danos aos profissionais, os autores recomendam minimizar ação como: Diminuição de 
contato com paciente, utilizando telemedicina em casos não urgentes; adiar consultas ambulatoriais, 
utilização de método de barreira/blindagem, entre outros quando possível. Porém estes 
procedimentos mantêm uma eficácia duvidosa, sempre recomendado o uso correto de EPI conforme 
orientações do fabricante e com número suficiente para todos os profissionais (MAHMOOD et al., 
2020).  
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Conforme estudo realizado nas Filipinas, os profissionais de enfermagem apresentaram maior 
exposição e riscos quando comparado com outras categorias de profissionais de saúde, ficando 
assim propensos a carga de trabalho e estresse excessivos, com isto as legislações que protegem os 
trabalhadores podem ser um bom aliado na prevenção de acidentes com perfurocortantes, dores 
musculares, doenças respiratórias, entre outras. Afirmam também que, constantemente os 
supervisores verificam se as normas vigentes estavam sendo cumpridas e antes de qualquer 
contratação, os trabalhadores são orientados a ler as orientações de segurança e um manual de 
segurança e proteção é fornecido ao contratado (FALLER, BIN, PEREIRA, 2018). 

Em relação à fala do participante exposta no subtópico “Conhecimento Adquirido” de que os cursos 
adquiridos pela empresa voltam-se mais à qualificação da oferta do serviço ao usuário, o que 
coaduna com o que foi verbalizado por outros dois participantes do grupo sobre a 
corresponsabilidade na aquisição de conhecimento. Ou seja, mesmo que a empresa não direcione a 
formação continuada, os trabalhadores podem e devem buscar se capacitar, seja por meio de 
solicitação no setor de trabalho, seja por buscas individuais fora da empresa. Tal posicionamento 
contradiz com a NR-32 e com a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora (PNSTT) 
(BRASIL, 2012). No caso da última, o SUS preconiza a educação permanente em saúde como direito 
do trabalhador e dever do local de trabalho via empregador/serviço. 

A realização de cursos de educação continuada pode ocorrer nas instituições, levantando as 
necessidades apresentadas pelos profissionais da assistência em conjunto com a equipe 
especializada em realizar tais processos formativos, promove assim uma via de mão dupla de 
conhecimento. É comum ainda utilizar a mão de obra dos trabalhadores com maior detenção do 
saber, de forma a instigar a visibilidade e valorização destes, para gerar o aprimoramento do 
conhecimento da equipe

 
(COUTO; CORVINO; MASCARENHAS, 2020). 

Estudo internacional mostra a dificuldade em gerir a educação continuada em profissionais de 
enfermagem em relação ao tema saúde no trabalho. Em investigação acadêmica realizada em 
Taiwan, país da Ásia Oriental, pode-se observar que enfermeiros do trabalho devem participar de 
cursos relacionados a segurança e higiene do trabalho, porém não havia uma determinação a 
quantidade de horas a serem cumpridas, somente em 2007 foi criada uma obrigatoriedade de horas 
mínimas para renovação da licença destes profissionais. Acredita-se que a falta de conhecimento na 
área do trabalhador propicia que esta temática seja esquecida pelos empregados, empregadores e 
governantes (LIN, HONG, YEH, 2008).  

Outro ponto importante nas falas foi a preocupação dos trabalhadores sobre a necessidade de maior 
divulgação do conteúdo aos profissionais de saúde, principalmente no eixo temático de descarte de 
perfurocortante. As falas mostram uma insatisfação com o não cumprimento do descarte correto por 
parte de algumas categorias, o que está em sinergia com a definição da NR-32, “32.2.4.14 Os 
trabalhadores que utilizarem objetos perfurocortantes devem ser os responsáveis pelo seu descarte”

 

(BRASIL, 2022, p.5). 

De acordo com Guimarães et al. (2022), os profissionais de enfermagem são os que registram maior 
número de acidentes de trabalho com perfurocortantes, em especial em instituições hospitalares. 
Sabe-se que os técnicos e auxiliares de enfermagem estão mais expostos ao risco devido ao contato 
direto na assistência ao paciente, e que os acidentes são relatados tanto durante a realização das 
atividades quanto no momento do descarte. Ressalta-se, também, a importância de se seguir a NR-
32 com a utilização de materiais perfurocortantes com dispositivo de segurança, o que minimiza os 
riscos no ambiente da assistência, como enfatizado em relatos de participantes apresentados nos 
resultados. 

Segundo Guimarães et al. (2022), os acidentes de trabalho em equipes de enfermagem podem 
ocorrer frequentemente por motivos de distração ou descuido, tanto no momento de uso de 
perfurocortantes como também em seu descarte incorreto. Estudo publicado por Carvalho, et al. 
(2019) mostra a importância da utilização de materiais perfurocortantes com dispositivo de 
segurança, o que diminui consideravelmente o número de acidentes ocupacionais, aliado ao 
treinamento/capacitação das equipes. 

Alguns participantes relataram a realização de treinamentos esporádicos no interesse da instituição 
quando esta necessita passar por alguma acreditação ou fiscalização, momento esse que os 
profissionais são instruídos a realizarem determinada atividade seguindo alguns padrões 
predeterminados: Estudo desenvolvido em hospitais na Coréia do Sul revelou que com a acreditação 
os enfermeiros tomam conhecimento sobre o conceito de segurança do paciente e elaboraram 
diretrizes e protocolos com linguagem mais clara. Os autores expõem que antes da acreditação havia 
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ambiguidade e falta de clareza na descrição dos procedimentos e nas responsabilidades dos 
enfermeiros quando ocorriam incidentes. Após a acreditação hospitalar esses profissionais sabem 
como notificar os eventos e possuem indicadores específicos que os auxiliam na identificação das 
falhas (CUNHA et al., 2021). 

Assim, o momento da fiscalização pode ajudar as equipes a observarem falhas na introdução da NR-
32 dentro do serviço de saúde e proporem melhorias para execução correta da norma; porém, 
quando mascarada, frustra o aprendizado e a reflexão da equipe, além de gerar uma falsa impressão 
de qualidade do serviço prestado. 

Já em relação ao trabalho real dos profissionais de enfermagem que corresponde às práticas 
vivenciadas no hospital de ensino e a existência, o conhecimento e a aplicabilidade da NR-32, reforça 
a preocupação dos participantes em relação ao fato de a instituição não apresentar condições físicas, 
estruturais e/ou matérias para uma assistência de qualidade de acordo com as normas vigentes no 
país, sendo observada com maior gravidade a situação vivida no início da pandemia da COVID-19 
causada pela infecção de seres humanos pelo vírus SARS-CoV-2.  

Como visto na Figura 2, a maioria dos participantes afirmou não cumprir a NR-32 por razões ligadas à 
estrutura física, aquisição de material de consumo como EPI e fatores organizacionais que estão 
relacionados aos processos de trabalho, metas e ritmo laboral. Alguns problemas do hospital de 
ensino se agravaram por fatores externos, como é o caso da COVID-19. No ano de 2019, 
intensificou-se a busca de EPI que a indústria não conseguiu fornecer materiais suficientes para 
suprir a demanda. Atrelado a esse fato, a precariedade da estrutura física do hospital, que já passava 
por problemas de superlotação, agravou-se.  

Segundo estudo realizado por Sundberg et al. (2021) quando são seguidas as orientações de 
diretrizes baseadas em evidências, pôde-se perceber melhoras nos quadros de saúde dos pacientes, 
como por exemplos os devido infecções adquiridas no hospital. Uma solução bastante viável seria 
quando acomodar apenas um paciente por quarto. Outro ponto citado foi a visibilidade dos pacientes 
pela equipe de enfermagem, se estes se mantiverem em local de baixa visibilidade contínua, os 
índices de mortalidades de pacientes críticos aumenta significativamente. 

Estudos mostram que os enfermeiros tiveram grande importância para a reestruturação de unidades 
de saúde, proporcionando a satisfação tanto do paciente quanto da equipe trabalhadora no momento 
da pandemia. Essas modificações visam a separação física de espaços onde não poderia ocorrer 
circulação de pessoas e o acesso teria que ser controlado para melhor segurança dos pacientes.

 

Equipes que trabalham em urgências e emergências utilizam de maneira errônea algumas técnicas 
para garantir a continuidade do serviço, como utilização de espaços não configurados para 
atendimento ao enfermo, colocação de biombos hospitalares, entre outros. Estes improvisos são 
formas de manter a assistência ao paciente e privacidade necessária para a ocasião. 
(NACCARELLA, RAGGATT, REDLEY, 2019). 

Bernardino et al. (2021) relataram as estratégias admitidas na reestruturação física de um hospital no 
estado do Paraná também em função da COVID-19: “Para disponibilizar o número de leitos proposto, 
foram realizadas alterações na estrutura física da instituição. O objetivo foi aperfeiçoar e readequar a 
estrutura  existente para o atendimento ao usuário com COVID-19, com ênfase na segurança dos 
profissionais e dos usuários. Foi necessária revisão da disponibilidade de gases medicinais; 
adequação da rede elétrica; aquisição de novos geradores para aporte ao elevado número de 
equipamentos, principalmente relacionados ao aumento de leitos de UTI; inclusão de visores de vidro 
nas portas das enfermarias para reduzir a frequência de entrada da equipe multiprofissional no 
quarto; fechamento e sinalização de locais de passagem de usuários COVID-19 com indicação em 
solo e bloqueios físicos restringindo o máximo a circulação de pessoas; reserva de elevadores 
exclusivo para funcionários e usuários com COVID-19; adequação e adição de pias para lavagem das 
mãos, ajuste de salas para paramentação, refeitório, alojamento de funcionários; revisão e ajuste de 
sistemas de ventilação; sinalização com placas e letreiros dos novos ambientes, fazendo distinção 
entre as áreas limpas, potencialmente contaminadas e contaminadas; entre outros.” 

Os estudos citados apontam soluções viáveis desenvolvidas e aprendidas durante a pandemia da 
COVID-19 que servem de exemplo para outros momentos de crises endêmicas e para organização 
de setores de saúde que visam também à saúde e a segurança de seus profissionais, leva em 
consideração o cumprimento da NR-32.  

Conforme Luz et al. (2020) para cumprir a NR-32, os profissionais de saúde que prestaram 
assistência direta a pacientes com COVID-19 foram orientados a utilizar EPIs  de forma correta e 
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constante, pois, embora o uso prolongado dos equipamentos em alguns casos acarreta o surgimento 
de lesões na pele, os benefícios desses equipamentos superam os males ocasionados. 

De acordo com as falas dos participantes do grupo focal, pode-se perceber claramente que a rotina 
de trabalho acelerado e as metas a serem cumpridas interferem no perfazer da NR-32 em sua 
totalidade. 

Em estudo realizado na Cidade do México com profissionais de enfermagem, o que mais estressa 
estes trabalhadores foi: a carga de trabalho excessiva, sentimento de despreparo emocional para 
ajudar pacientes e familiares, incertezas sobre o tratamento ofertado, conflitos interpessoais entre os 
colegas de trabalho. Foi constatado, também, que estes profissionais apresentam sensação de 
realização pessoal reduzida e exaustão profissional. Em cada 10 profissionais, seis apresentaram 
evidências de síndrome de Burnout. (Naccarella, Raggatt, Redley, 2019). 

Outro ponto que merece destaque é que, segundo alguns participantes do grupo, instiga-se a 
utilização da NR-32 no cotidiano do trabalho, contrariando o que acontece na prática. Os 
participantes do estudo, instigados a refletirem, indagaram entre si se a norma é colocada em prática 
em outros centros de saúde e se faltam informações/cobranças dos servidores do hospital estudado. 
Tal indagação atenta para o efeito do tema nas reflexões da equipe, o que pode ocasionar um 
movimento interno no hospital de ensino, ou, no mínimo, gerar inquietações dos profissionais de 
enfermagem em busca de conhecimentos que sustentem o cumprimento da NR-32. 

Evidentemente a preocupação dos participantes em relação ao cumprimento da norma frente ao 
cuidado com pacientes portadores de doenças infectocontagiosas. Essa cultura de se proteger no 
trato com pacientes com diagnósticos confirmados para doenças transmissíveis é bastante perigosa 
para o trabalhador, pois esse tipo de doença não apresenta um estereótipo, ou seja, todos os 
profissionais de saúde estão expostos aos riscos da atividade de trabalho no cuidado em saúde. 

As condições de trabalho devem ser avaliadas constantemente, fiscalizações e treinamentos sobre o 
uso correto dos EPI devem ser realizadas, sempre fazendo registros das ações efetuadas para 
capacitações dos trabalhadores e respaldo do empregador. Com a execução das ações de forma 
planejada, irá reduzir a exposição ao risco presente no cotidiano nas áreas de saúde.  

 

Considerações Finais 

 

O estudo evidenciou que os profissionais de enfermagem, em sua maioria, apresentaram 
conhecimento sobre a NR-32, embora em muitos momentos não façam a associação de sua prática 
com a norma.  

Outro ponto que merece destaque é que o conhecimento apresentado, na maior parte das vezes, não 
advém de processos formativos desenvolvidos na instituição, contrariando a normativa vigente no 
país. Na prática diária, observa-se a dificuldade para manter as regras necessárias para o bom 
funcionamento do ambiente laboral com prevenção de riscos de acidentes laborais, sendo a maior 
dificuldade relatada pelos participantes da pesquisa relacionados à estrutura física, seguido de EPIs 
durante a pandemia da COVID-19. 

Por outro lado, o estudo identificou negligência em relação às normas de saúde e segurança em 
situações de extrema urgência no cuidado dos pacientes, o que remete ao entendimento cultural da 
sociedade e dos participantes do estudo sobre o papel do profissional de enfermagem como super-
heróis. Seria esse o papel dos profissionais da enfermagem? 

Neste sentido, o estudo aponta para a importância da educação permanente sobre a NR – 32, visto 
que independente da complexidade do serviço oferecido seja ele de promoção à assistência, 
recuperação, pesquisa ou ensino em saúde é necessário que se faça cumprir a norma. 
Trabalhadores e gestores do serviço têm que conferenciar de forma clara e objetiva para alcançar as 
metas de prevenção de acidentes com material biológico, agentes químicos, exposição à carga viral, 
entre outros. A efetivação da NR-32 é de grande valia não só para todos os trabalhadores da área da 
saúde, mas também para a população em geral assistida, garantindo uma assistência com menores 
chances de infecção e/ou acidentes.   

As singularidades do hospital de ensino demarcam os limites do estudo ao mesmo tempo em que 
acenam para o protagonismo que a rede federal pode desempenhar em nosso país. Considera-se 



25 
 

que outros estudos sobre a NR32 com o envolvimento de outras categorias profissionais possam 
ampliar o debate e sistematização de iniciativas de educação permanente abrangentes.  

Ações de capacitações sobre a temática devem ocorrem inicialmente nas instituições formadoras 
destes profissionais, com abordagem clara e sistemática de como colocar em prática a NR-32 de 
forma correta. Estas medidas irá ajudar os futuros profissionais da área da saúde a se familiarizar 
com boas práticas no ambiente de trabalho, evitando vícios incorretos adquiridos no decorrer da 
carreira.  
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RESUMO 
 

Objetivo: Analisar o conhecimento sobre NR-32 e a prática de trabalho de 
profissionais da enfermagem. Métodos: Pesquisa quantitativa realizada com 
profissionais de enfermagem. Foi aplicado um questionário elaborado pelos autores 
e os dados foram analisados em três etapas: 1) frequência e comparação de 
proporção; 2) análise de variância/ teste Kruskal-Wallis e 3) confiabilidade do 
questionário. A amostra foi composta por 280 profissionais. Resultados: A resposta 
predominante foi a categoria 5 da escala Likert, exceto para P 7, P 17, P18 e P19. 
Já os itens com baixa expressividade, apresentando índices abaixo de 1% foram: 
P11 e P14 no eixo 1 e P13, P14, P21 no eixo 2. P14 e P21 apresentam 
conhecimento expressivo no serviço, pois foram contemplados com mais de 50% 
das respostas para o eixo 5. Conclusão: Pôde-se concluir que, sua maioria, os 
profissionais da enfermagem apresentaram pleno, muito ou mediano conhecimento 
sobre a NR-32, embora em suas práticas profissionais, a norma não seja executada. 
Dentre os motivos citados estão presentes: falta de cobrança; ritmo acelerado de 
trabalho; falta de estrutura física; falta de capacitação e/ou orientação e falta de 
compromisso dos trabalhadores. Ressalta-se a necessidade de ampla discussão e 
educação continuada com profissionais envolvidos na NR-32. 

DESCRITORES: Enfermagem; Saúde do Trabalhador; Enfermagem do Trabalho. 
 
ABSTRACT:  
Objective: To analyze the knowledge about the NR-32 and the work practice of 
nursing professionals. Methods: Quantitative research carried out with nursing 
professionals at a Federal Hospital. A questionnaire designed by the authors 
specifically for the research was applied and the data were analyzed in three stages: 
1) frequency and proportion comparison; 2) analysis of variance/Kruskal-Wallis test 
and 3) questionnaire reliability. The sample consisted of 280 nursing professionals, 
including nurses, technicians and nursing assistants. Results: 91 nurses, 123 
technicians and 33 nursing assistants participated in the research, in addition to 33 
who did not declare their position in the institution. 96 (34.3%) between 30 and 39 
years old; 95 (33.9%) between 40 and 49 years old; 46 (16.4%) between 50 and 59 
years old; 26 (9.3%) between 18 and 29 years old and 17 (6.1%) between 60 and 69 
years old. Regarding gender. 209 (74.6%) were female and 71 (25.4%) were male. 
As for the institutional link, 128 federal civil servants, 112 CLT holders and 43 did not 
report the bond. The answer that appeared the most was category 5 of the Likert 
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scale, except for P 7, P 17, P18 and P19. The items with low expressiveness, 
presenting rates below 1% were: P11 and P14 in category 1 and P13, P14, P21 in 
axis 2. P14 and P21 present expressive knowledge in the service, since they were 
contemplated with more than 50% of the answers for axis 5. Conclusion: It could be 
concluded that, for the most part, nursing professionals had full, very or medium 
knowledge about the NR-32, although in their professional practices, the norm is not 
implemented. Among the reasons cited are present: lack of demand from managers, 
accelerated pace of work, lack of physical structure, lack of training and/or guidance 
of teams and lack of commitment from workers. The need for broad discussion and 
continued education with the professionals involved in the NR-32 is highlighted. 
 
KEY WORDS: Nursing, Occupational Health, Occupational Health Nursing. 
 

INTRODUÇÃO 

A Norma Regulamentadora NR-32, criada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego em 2005 define riscos biológicos, químicos, radiações ionizantes e 
também integra a legislação sanitária referente às lavanderias, aos resíduos, 
refeitórios e serviços de limpeza, bem como regras e orientações para a implantação 
de medidas de proteção e gestão de segurança à saúde dos trabalhadores dos 
serviços de saúde. A norma preconiza também a capacitação continuada, a 
disponibilidade de materiais em locais de fácil acesso e possui diretrizes gerais para 
procedimentos de movimentação de paciente (BRASIL, 2022). 

Os profissionais de enfermagem inseridos em ambientes hospitalares estão 
diretamente submetidos à NR-32, não só como força produtiva nos diferentes níveis 
de atenção, como também, em relação ao conhecimento do próprio processo de 
saúde-doença. É imprescindível a estes profissionais, no âmbito de seu exercício 
laboral compreender onde e como o trabalho é realizado, os agentes de risco e 
determinantes de adoecimento e acidente relacionados à prática profissional, bem 
como, as legislações que embasam a profissão e dão diretrizes em prol da adoção 
de medidas de biossegurança. 

A hipótese da pesquisa era de que os profissionais de enfermagem 
conheciam alguns riscos a que estavam expostos em seu trabalho, mas, 
desconheciam a NR-32 e sua aplicabilidade dentro do hospital. Nesse cenário, 
questionamos: Qual o nível de conhecimento dos profissionais de enfermagem 
sobre a NR-32 em um hospital federal? Qual o entendimento sobre a aplicabilidade 
da norma? Quais as atitudes e práticas dos profissionais de enfermagem em um 
hospital federal? 

Dessa forma, o presente manuscrito objetivou avaliar e mensurar o nível de 
conhecimentos de profissionais da enfermagem que atuam em um hospital federal, 
sobre a NR-32. 

METODOLOGIA 

Tratou-se de uma pesquisa de caráter exploratório, descritivo, não 
experimental, com abordagem quantitativa, que visa avaliar e mensurar o nível de 
conhecimentos de profissionais da enfermagem que atuam em um hospital federal, 
sobre a NR-32. 
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O cenário da pesquisa foi um hospital público federal, prestador de serviços 
pelo SUS, tido como referência em média e alta complexidade para 86 municípios 
em Minas Gerais. 

A partir do prévio levantamento realizado junto ao Setor de Estatística e 
Informações Hospitalares (2022), averiguou-se a existência de 1430 funcionários de 
enfermagem, sendo 391 enfermeiros, 737 técnicos de enfermagem e 302 auxiliares 
em enfermagem, sendo uma parte vinculada ao Regime Jurídico Único e outra parte 
significativa vinculada a uma Fundação e à Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares (EBSERH)5sob o regime de Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). 

A pesquisa foi divulgada por meio de cartazes impressos e anexados em 
locais específicos do hospital federal e via informativos enviados nos grupos de 
trabalho via aplicativo de celular dos setores do hospital e via e-mail para as chefias, 
para que fizessem a divulgação para os trabalhadores de cada setor. 

Nas mensagens de e-mail e nos aplicativos de celular, os interessados em 
participar da pesquisa tiveram acesso a um questionário via Google Forms por meio  
de link e/ou Qrcode, A estratégia permitiu ao mesmo tempo manter a dinâmica do 
trabalho e conseguiu respeitar o distanciamento social imposto pela pandemia da 
COVID-19.  

O questionário foi construído pelos autores especificamente para a pesquisa 
com base na NR-32 e foi composto por quatro perguntas sobre o perfil do 
participante; duas perguntas sobre a NR-32, segundo a visão do participante e 17 
perguntas (7 a 23) que propuseram a análise de trechos da NR-32 dividindo as 
questões em três partes, quais sejam: 1) Trecho retirado da NR-32 (o participante 
apresentava sua declaração sobre o conhecimento do assunto), 2) Aplicabilidade da 
norma no setor de trabalho e, 3) Motivos para aplicação ou não da NR-32 no setor 
de trabalho.  

Entre as perguntas 7 a 23, cada item foi analisado segundo a escala Likert de 
um a cinco, em que o valor um foi atribuído para a resposta “não tenho 
conhecimento sobre o assunto” e o valor cinco foi atribuído para a resposta “tenho 
pleno conhecimento sobre o assunto”, e foi registrado o grau de conhecimento e 
aplicabilidade da NR-32 pelos profissionais de enfermagem do hospital federal 
estudado.  

Todas as perguntas foram feitas para alcançar o objetivo do real 
entendimento do profissional e, consideradas confiáveis, pois, foram retiradas da 
própria NR 32, não necessário escrever metodologia de confiabilidade.  

Os dados foram analisados em três etapas como seguem: 1) frequência e 
comparação de proporção; 2) análise de variância e 3) confiabilidade do 
questionário.  

No entanto, a fim de avaliar se o questionário foi devidamente elaborado e 
que reproduzia de forma confiável a realidade foi calculado o coeficiente alfa de 
Cronbach, cujo objetivo é o de expressar, por meio de um fator, o grau de 
confiabilidade das respostas decorrentes do questionário aplicado, fornece maior 
robustez ao estudo. Segundo Cortina (1993), o coeficiente alfa descrito em 1951 por 
Lee J. Cronbach (CRONBACH, 1951) é certamente uma das ferramentas 
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estatísticas mais importantes e difundidas em pesquisas envolvendo a construção 
de testes e sua aplicação.  

A preferência estabalecida por Streiner (2003), que sugere que os valores do 
coeficiente  alfa de Cronbach estejam entre 0,80 e 0,90. 

A amostra foi composta por 282 profissionais de enfermagem, sendo estes 
enfermeiros (as), técnicos (as) de enfermagem e auxiliares de enfermagem. A coleta 
de dados foi realizada no período de novembro/2021 a março/2022.  

Elegeu-se como critério de inclusão ser funcionário do Hospital Federal 
estudado nos cargos de Enfermeiro(a), Técnicos(as) ou Auxiliares de enfermagem e 
concordar em assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Foram 
utilizados como critério de exclusão: profissionais de enfermagem que estivessem 
ausentes por motivos de férias, licença para tratamento de saúde, licença 
maternidade, profissionais em disfunção, reabilitação e recondução; profissionais 
que se recusassem em participar da pesquisa e, os profissionais que não 
aceitassem assinar o TCLE. 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU) com número de parecer 5.042.775. 

RESULTADOS 

A pesquisa contou com 280 participantes que aceitaram e responderam o 
questionário. O estudo foi realizado em período pandêmico, o que pode ter 
influenciado na adesão dos participantes visto que o número de respondentes foi 
pequeno em relação ao total de profissionais da enfermagem no hospital. Contudo, a 
amostra mostrou-se estatisticamente significante.  

Do total de partícipes (280), 96 (34,3%) dos participantes declararam ter entre 
30 a 39 anos; 95 (33,9%) entre 40 a 49 anos; 46 (16,4%) entre 50 a 59 anos; 26 
(9,3%) entre 18 a 29 anos e 17 (6,1%) entre 60 a 69 anos. Não foram registradas 
pessoas com idade igual ou superior a 70 anos ou inferior a 17 anos de idade.  

Em relação ao gênero, 209 (74,6%) declaram pertencer ao sexo feminino e 
71(25,4%) declaram pertencer ao sexo masculino sendo que 91 são enfermeiros 
(as), 123 são técnicos (as) de enfermagem e 33 são auxiliares de enfermagem e 33 
não declararam seu cargo na instituição. Em relação ao vinculo institucional, 128 
pertencem ao Regime jurídico Único, 28 fazem parte da fundação com vínculo via 
Consolidação das Leis do Trabalho, 84 dos participantes são da Ebserhv via 
Consolidação das Leis do Trabalho e 43 não apresentaram o vínculo que mantêm 
com o hospital.  

A instituição se divide em várias unidades distintas, sendo que dos 
participantes, 116 (41,4%) estavam lotados no setor de Pronto Socorro; 40 (14,3%) 
Centro Cirúrgico; 7 (2,5%) Unidade Coronariana; 16 (5,7%) Unidade de Terapia 
intensiva adulto; 1 (0,4%) Unidade de Terapia intensiva pediátrico; 7 (2,5%) Unidade 
de terapia intensiva neonatal, 18 (6,4%) Unidade de internação cirúrgica, 4 (1,4%) 
Unidade de Internação COVID; 11 (3,9%) Unidade de internação Oncológica; 3 
(1,1%) Unidade de internação pediátrica; 12 (4,3%) Unidade de internação de saúde 
mental; 13 (4,6%) Unidade de internação transplante renal; 4 (1,4%) Unidade de 
internação queimados; 2 (0,7%) Unidade de internação moléstia infecciosa; 3 (1,1%) 
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UCI canguru; 8 (2,9%) Central de material e esterilização; 2 (0,7%) Setor de Saúde 
do Trabalhador; 9 (3,2%) Propedêutica; 8 (2,9%) Ambulatórios e 30 (10,7%) se 
consideram de outros setores que não foram mencionados. Cabe ressaltar que não 
houve adesão dos profissionais do setor de comissão de infecção hospitalar. 

Ao perguntar aos participantes (280) qual era o seu conhecimento sobre a 
NR-32 em uma escala likert que permite avaliar diferentes níveis de intensidade da 
opinião a respeito de um mesmo assunto, a menor parte dos entrevistados 3,9% 
(11) acreditam ter pleno conhecimento, 10,7% (30) relatam ter muito conhecimento, 
em uma maior porcentagem 47,9% (134) afirmaram ter conhecimento mediado, 
29,6% (83) compreendem ter pouco conhecimento seguidos por 7,9% (22) que 
dizem não ter conhecimento sobre o assunto.  

O questionário apresentou quatro conceitos e apenas um seria a finalidade 
correta da NR-32 e, solicitou que o partícipe selecionasse qual seria a finalidade 
correta para a normativa em estudo. Este questionamento objetivou confirmar os 
números apresentados na questão anterior. Um total de 278 pessoas respondeu 
esta pergunta, destes, 82,4% (229) apresentaram a alternativa correta e 17,6% (49) 
confundiram a resposta.  

As perguntas de 7 a 23 (P7 a P23) apesentadas no Quadro 1 refletem trechos 
da NR-32 e, para cada uma foram inseridas mais dois questionamentos, sendo: a) 
Aplicabilidade no setor (pergunta objetiva com as opções: nunca se aplica esta regra 
no setor, raramente aplica-se, frequentemente aplica-se, sempre se aplica e não tem 
opinião formada sobre o assunto) e b) Justificativa(s) para a resposta a, (pergunta 
aberta). 

Quadro 1:Perguntas P7 a P23 do questionário de pesquisa. 

P
7 

Os quartos ou enfermarias destinados ao isolamento de pacientes portadores de 
doenças infectocontagiosas devem conter lavatório em seu interior. 

P
8 

O empregador deve VEDAR:  
a) a utilização de pias de trabalho para fins diversos dos previstos;  
b) o ato de fumar, o uso de adornos e o manuseio de lentes de contato nos postos de 
trabalho; 
c) o consumo de alimentos e bebidas nos postos de trabalho; 
d) a guarda de alimentos em locais não destinados para este fim;  
e) o uso de calçados abertos. 

P
9 

A vestimenta deve ser fornecida sem ônus para o empregado. 

P
10 

A higienização das vestimentas utilizadas nos centros cirúrgicos e obstétricos, serviços 
de tratamento intensivo, unidades de pacientes com doenças infectocontagiosas e 
quando houver contato direto da vestimenta com material orgânico, deve ser de 
responsabilidade do empregador. 

P
11 

Os colchões, colchonetes e demais almofadados devem ser revestidos de material 
lavável e impermeável, permitindo desinfecção e fácil higienização. E o revestimento não 
pode apresentar furos, rasgos, sulcos ou reentrâncias. 

P
12 

Os trabalhadores não devem deixar o local de trabalho com os equipamentos de 
proteção individual e as vestimentas utilizadas em suas atividades laborais. 

P
13 

Os trabalhadores que utilizarem objetos perfuro cortantes devem ser os responsáveis 
pelo seu descarte. 

P
14 

O uso de luvas NÃO substitui o processo de lavagem das mãos, o que deve ocorrer, no 
mínimo, antes e depois do uso das mesmas. 

P
15 

Os trabalhadores com feridas ou lesões nos membros superiores só podem iniciar suas 
atividades após avaliação médica obrigatória com emissão de documento de liberação 
para o trabalho. 



32 
 

P
16 

É vedado o procedimento de reutilização das embalagens de produtos químicos. 

P
17 

Toda trabalhadora GESTANTE só será liberada para o trabalho em áreas com 
possibilidade de exposição a gases ou vapores anestésicos após autorização por escrito 
do médico responsável pelo PCMSO, considerando as informações contidas no PPRA. 

P
18 

O trabalhador que realize atividades em áreas onde existam fontes de radiações 
ionizantes deve: a) permanecer nestas áreas o menor tempo possível para a realização 
do procedimento; b) ter conhecimento dos riscos radiológicos associados ao seu 
trabalho; c) estar capacitado inicialmente e de forma continuada em proteção radiológica; 
d) usar os EPI adequados para a minimização dos riscos; e) estar sob monitoração 
individual de dose de radiação ionizante, nos casos em que a exposição seja 
ocupacional. 

P
19 

Os Serviços de Radioterapia devem adotar, no mínimo, os seguintes dispositivos de 
segurança: a) salas de tratamento possuindo portas com sistema de Inter travamento, 
que previnam o acesso indevido de pessoas durante a operação do equipamento; b) 
indicadores luminosos de equipamento em operação, localizados na sala de tratamento e 
em seu acesso externo, em posição visível. 

P
20 

Para os recipientes destinados a coleta de material perfuro cortante, o limite máximo de 
enchimento deve estar localizado 5 cm abaixo do bocal. 

P
21 

São vedados o reencape e a desconexão manual de agulhas. 

P
22 

Toda trabalhadora com gravidez confirmada deve ser afastada das atividades com 
radiações ionizantes, devendo ser remanejada para atividade compatível com seu nível 
de formação. 

P
23 

A todo trabalhador dos serviços de saúde deve ser fornecido, gratuitamente, programa 
de imunização ativa contra tétano, difteria, hepatite B e os estabelecidos no PCMSO. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

O coeficiente alfa de Cronbach, considerando-se todos os itens (17 
perguntas) como um único grupo, teve como resultado o valor de 0,92 de acordo 
com a equação proposta por Cronbach (1951). 

Para obtenção da Média e Desvio-padrão de P7 a P23 foram calculados a 
considerar as categorias de respostas: 1- Não tenho conhecimento sobre o assunto; 
2- Tenho pouco conhecimento sobre o assunto; 3- Tenho conhecimento mediano 
sobre o assunto; 4- Tenho muito conhecimento sobre o assunto e 5- Tenho pleno 
conhecimento sobre o assunto, conforme Tabela 1. 

Tabela 1: Média e Desvio-padrão de P7 a P23. 

 

Tabela 2: Média e Desvio-padrão de P7.1 a P23.1. 

 

Aplicado o teste de Shapiro-Wilk para avaliar se os dados seguiam 
normalidade, o p-valor foi significativo (p < 0,0001) para todas as colunas rejeitando-
se assim, hipótese de normalidade. Portando, para avaliar se as médias diferiam 
entre si foi utilizada a Análise de Variância não paramétrica, isto é, o teste Kruskal-
Wallis. 

O gráfico 1 apresenta a distribuição das respostas quanto ao conhecimento 
da NR-32 nas categorias de 1 a 5 da escala Likert.  
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Gráfico 1: Distribuição das opções de respostas segundo as categorias da escala 
Likert de 1 a 5, sobre o conhecimento da NR-32. 

 

A resposta que mais apareceu foi a categoria 5 da escala Likert, exceto para P 7, P 

17, P18 e P19. Já os itens com baixa expressividade, apresentando índices abaixo 

de 1% foram: P11 e P14 na categoria 1 e P13, P14, P21 no eixo categoria 2. P14 e 

P21 apresentam conhecimento expressivo no serviço, pois foram contemplados com 

mais de 50% das respostas para o eixo categoria 5. 

Quanto a aplicabilidade, o gráfico 2 apresenta a distribuição das opções de 
respostas segundo as categorias da escala Likert, para P7.1 a P23.1, sobre a 
aplicabilidade da NR-32. 

Gráfico 2: Distribuição das opções de respostas segundo as categorias da escala 
Likert 1 a 5, para P7.1 a P23.1, sobre a aplicabilidade no setor de trabalho segundo 
a NR-32. 

 

A resposta que mais apareceu foi a categoria 5 da escala Likert, exceto a P 
7.1, P 8.1, 19.1 e P20.1. Importa sinalizar que a P17.1 obteve o mesmo percentual 
de respostas para a categoria 5 e para a categoria 1, o que parece ser contraditório. 
P14.1 apresentou 0% na categoria 2 e P13.1 0,36%  para a resposta Categoria 2. 
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P11.1, P12.1 e P14.1 não foram contempladas com porcentagem expressivas não 
categoria 1, com índices abaixo de 3% das respostas. Já as questões P10.1, P13.1, 
P14.1, P21.1, P22.1 e P23.1 apresentam aplicabilidade expressiva no serviço, pois 
aparecem com mais de 50% das respostas para a Categoria 5. 

Observou-se maior empenho nas respostas fechadas, “questões mestres” e 
nas questões sobre a aplicabilidade no setor de trabalho. Em contrapartida, nas 
questões abertas respectivas à cada questão mestre, sobre os motivos para a 
resposta dada à aplicabilidade ou não da NR-32 no setor de trabalho, foi menor o 
número de respondentes, seja por dificuldades com a temática, estresse 
momentâneo ou por excesso/sobrecarga de trabalho no momento pandêmico 
vivenciado, quando da aplicação do questionário. O quadro 02 apresenta os motivos 
para a aplicabilidade ou não da NR-32 nos setores de trabalho, seguido da 
frequência em que aparecem. 
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Quadro 02: Motivos para a aplicabilidade ou não da NR-32 nos setores de trabalho, seguido da frequência em que aparecem. 
 Questão mestre Motivos para a aplicabilidade ou não da NR-32 Frequência 

n(%) 

P7  
Os quartos ou enfermarias destinados ao isolamento de pacientes portadores de 
doenças infectocontagiosas devem conter lavatório em seu interior 

 
não 

cumprimento  
 

- falta de estrutura física, 115 (41,2 
%) 

- ritmo acelerado de trabalho e superlotação,  16 (5,7%) 

- falta de cobranças por parte das chefias e do setor de segurança 
do trabalhador, 

11 (3,9%) 

- falta de conhecimento, 02 (0,7%) 

-não trabalhar diretamente com pacientes ou em setores sem 
isolamento dos mesmos. 

11 (3,9%) 

cumprimento  - Afirmação sem justificativa. 22 (7,8%) 

Não respondentes. 102 (36,5%) 

P8  
O empregador deve VEDAR:  
a) a utilização de pias de trabalho para fins diversos dos previstos;  b) o ato de fumar, 
o uso de adornos e o manuseio de lentes de contato nos postos de trabalho; c) o 
consumo de alimentos e bebidas nos postos de trabalho; d) a guarda de alimentos em 
locais não destinados para este fim; e) o uso de calçados abertos. 

não 
cumprimento  

 

- falta de cobranças por parte das chefias e equipes 68 (24.2%) 

- falta de estrutura física, 51 (18,2%) 

- ritmo acelerado de trabalho 21 (7,5%) 

cumprimento  - afirmação sem justificativa. 05 (1,7%) 

Não respondentes 135 (48,2%) 

P9  
A vestimenta deve ser fornecida sem ônus para o empregado. 

 
não 

cumprimento  
 

- não recebem as roupas privativas ou recebem em número 
insuficiente para o quantitativo de pessoas, 

76 (27,2%) 
 

- falta de cobranças por parte das chefias, 24 (8,6%) 

- os funcionários utilizam suas próprias roupas para trabalhar 03 (1,0 %) 

cumprimento  - afirmação sem justificativa. 68 (24,9%) 

Não respondentes 108 (38,7%) 

P10  
A higienização das vestimentas utilizadas nos centros cirúrgicos e obstétricos, serviços 
de tratamento intensivo, unidades de pacientes com doenças infectocontagiosa e 
quando houver contato direto da vestimenta com material orgânico, deve ser de 
responsabilidade do empregador. 

não 
cumprimento 
 

-- falta de estrutura física. 6 (2,1%) 

- falta de cobranças por parte das chefias. 15 (5,3%) 

- número insuficiente de roupas para trabalhar, utilizar roupas 
próprias no dia a dia e fazer a lavagem das mesmas em casa. 

23 (8,2%) 

cumprimento  - afirmação sem justificativa. 79 (28,2%) 

Falta de conhecimento 05 (1,7%) 

Trabalho administrativo 03 (1,0%) 

Não respondentes 149 (53,2) 

P11  
Os colchões, colchonetes e demais almofadados devem ser revestidos de material 
lavável e impermeável, permitindo desinfecção e fácil higienização. E o revestimento 
não pode apresentar furos, rasgos, sulcos ou reentrâncias. 

não 
cumprimento  

 

- afirmação sem justificativa. 67 (23,9%) 

-  falta de cobranças por parte das chefias e equipes 18 (6,4%) 

- ritmo acelerado de trabalho. 05 (1,7%) 

cumprimento - afirmação sem justificativa. 59 (21,0%) 

Falta de conhecimento 03 (1,0%) 
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Trabalho administrativo 02 (0,7%) 

Não respondentes 126 (45%) 

P12  
Os trabalhadores não devem deixar o local de trabalho com os equipamentos de 
proteção individual e as vestimentas utilizadas em suas atividades laborais. 
 

 
não 

cumprimento  
 

- falta de cobranças e/ou orientação da chefia. 43 (15,3%) 

- falta de estrutura física, 04 (1,4%) 

- falta de interesse dos trabalhadores. 07 (2,5%) 

- número insuficiente ou falta de roupas para trabalhar, utilizar 
roupas próprias no dia a dia e fazer a lavagem das mesmas em casa. 

44 (15,7%) 

cumprimento  - metas rígidas a serem cumpridas. 42 (15,7%) 

Falta de conhecimento 02 (0,7%) 

Trabalho administrativo  01 (0,3%) 

Não respondentes 137 (48,9%) 

P13 
Os trabalhadores que utilizarem objetos perfuro cortantes devem ser os responsáveis 
pelo seu descarte. 

 
não 

cumprimento  
 

- falta de cobranças pela chefia. 12 (4,2%) 

- falta de estrutura física, 02 (0,7%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 08 (2,8%) 

- ritmo acelerado de trabalho. 11 (3,9%) 

cumprimento - metas rígidas a serem cumpridas. 58 (20,7%) 

- Cumprimento parcial: o profissional de enfermagem realiza o 
descarte de material perfuro cortante que outros profissionais 
utilizam e não descartam. 

45 (16,0%) 

Falta de conhecimento 02 (0,7%) 

Trabalho administrativo  02 (0,7%) 

Não respondentes 140 (140%) 

P14 
O uso de luvas NÃO substitui o processo de lavagem das mãos, o que deve ocorrer, 
no mínimo, antes e depois do uso das mesmas. 

 
não 

cumprimento 
 

- falta de cobranças pela chefia. 17 (6,0%) 

- falta de compromisso de trabalhadores. 28 (10,0%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 05 (1,7%) 

- ritmo acelerado de trabalho. 37 (13,2%) 

cumprimento  - metas rígidas a serem cumpridas. 63 (13,2%) 

Falta de conhecimento 03 (1,0%) 

Trabalho administrativo  02 (0,7%) 

Não respondentes 125 (44,6%) 

P15 
Os trabalhadores com feridas ou lesões nos membros superiores só podem iniciar 
suas atividades após avaliação médica obrigatória com emissão de documento de 
liberação para o trabalho. 

 
não 

cumprimento  
 

- falta de cobranças pela chefia. 29 (10,3%) 

- falta de estrutura física 01 (0,3%) 

- receio do trabalhador de perder Adicional de Plantão Hospitalar 05 (1,7%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 16 (5,7%) 

- ritmo acelerado de trabalho. 05 (1,7%) 

- não realiza avaliações médicas obrigatórias. 40 (14,2%) 

cumprimento - afirmação sem justificativa. 28 (10,0%) 
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Falta de conhecimento 20 (7,1%) 

Trabalho administrativo  01 (0,3%) 

Não respondentes 135 (48,2) 

P16 
É vedado o procedimento de reutilização das embalagens de produtos químicos. 
 

 
não 

cumprimento  
 

- falta de cobranças pela chefia. 09 (3,2%) 

- falta de compromisso de trabalhadores. 22 (7,8%) 

- falta de estrutura física 04 (1,4%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 07 (2,5%) 

cumprimento  - processo de adequação do hospital para seguir a norma. 02 (0,7%) 

Falta de conhecimento 11 (3,9%) 

Não respondentes 224 (80,2%) 

P17 
Toda trabalhadora GESTANTE só será liberada para o trabalho em áreas com 
possibilidade de exposição a gases ou vapores anestésicos após autorização por 
escrito do médico responsável pelo PCMSO, considerando as informações contidas no 
PPRA. 
 

 
não 

cumprimento  
 

- falta de cobranças pela chefia. 09 (3,2%) 

- falta de estrutura física 02 (0,7%) 

- afirmação sem justificativa 01 (0,3%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 03 (1,0%) 

- ritmo acelerado de trabalho. 02 (0,7%) 

cumprimento  -afirmação sem justificativa. 50 (17,9%) 

- segurança para a genitora e a criança 04 (1,4%) 

- processo de adequação do hospital. 03 (1,0%) 

Falta de conhecimento 27 (9,6%) 

Trabalho administrativo  09 (3,2%) 

Não respondentes 169 (60,5%) 

P18 
O trabalhador que realize atividades em áreas onde existam fontes de radiações 
ionizantes deve: a) permanecer nestas áreas o menor tempo possível para a 
realização do procedimento; b) ter conhecimento dos riscos radiológicos associados 
ao seu trabalho; c) estar capacitado inicialmente e de forma continuada em proteção 
radiológica; d) usar os EPI adequados para a minimização dos riscos; e) estar sob 
monitoração individual de dose de radiação ionizante, nos casos em que a exposição 
seja ocupacional. 

 
 

não 
cumprimento 
 

- falta de cobranças pela chefia. 07 (2,5%) 

- falta de estrutura física 10 (3,5%) 

- falta de compromisso de trabalhadores. 04 (1,4%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 05 (1,7%) 

- ritmo acelerado de trabalho. 09 (3,2%) 

- em casos graves é realizado raio x de pacientes no leito sem 
proteção, falta EPIs e/ou suas condições não são favoráveis a 
proteção do trabalhador. 

23 (8,2%) 

cumprimento  -afirmação sem justificativa. 39 (13,9%) 

Falta de conhecimento 30 (10,7%) 

Não respondentes 153 (54,6%) 

P19 
Os Serviços de Radioterapia devem adotar, no mínimo, os seguintes dispositivos de 
segurança: a) salas de tratamento possuindo portas com sistema de Inter travamento, 
que previnam o acesso indevido de pessoas durante a operação do equipamento; b) 
indicadores luminosos de equipamento em operação, localizados na sala de 
tratamento e em seu acesso externo, em posição visível. 

 
não 

cumprimento  
 

- falta de cobranças pela chefia. 03 (1,0%) 

- falta de estrutura física 14 (5,0%) 

- falhas na execução e/ou falta de manutenção, 11 (3,9%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 02 (0,7%) 

cumprimento  -afirmação sem justificativa. 37 (13,2%) 

Falta de conhecimento 14 (5,0%) 
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Trabalho administrativo  37 (13,2%) 

Não respondentes 162 (57,8%) 

P20 
Para os recipientes destinados a coleta de material perfuro cortante, o limite máximo 
de enchimento deve estar localizado 5 cm abaixo do bocal. 

 
 

não 
cumprimento  

 

- falta de cobranças pela chefia. 37 (13,2%) 

- falta de estrutura física 04 (1,4%) 

- falta de compromisso de trabalhadores. 38 (13,5%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 05 (1,7%) 

- ritmo acelerado de trabalho. 34 (12,1%) 

- falta de material, no caso caixa coletora dos perfurocortantes 02 (0,7%) 

cumprimento  -afirmação sem justificativa. 34 (12,1%) 

Falta de conhecimento 03 (1,0%) 

Trabalho administrativo  01 (0,3%) 

Não respondentes 122 (43,5%) 

P21 
São vedados o reencape e a desconexão manual de agulhas. 

 
 

não 
cumprimento  

 

- falta de cobranças pela chefia. 14 (5,0%) 

- falta de compromisso de trabalhadores. 22 (7,8%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 06 (2,1%) 

- ritmo acelerado de trabalho. 09 (3,2%) 

- falta de material, no caso caixa coletora dos perfurocortantes. 04 (1,4%) 

cumprimento  -afirmação sem justificativa. 70 (25,0%) 

- processo de adequação do hospital. 01 (0,3%) 

Falta de conhecimento 03 (1,0%) 

Trabalho administrativo  02 (0,7%) 

Não respondentes 148 (53,0%) 

P22 
Toda trabalhadora com gravidez confirmada deve ser afastada das atividades com 
radiações ionizantes, devendo ser remanejada para atividade compatível com seu 
nível de formação. 

 
 

não 
cumprimento  

 

- falta de cobranças pela chefia. 11 (3,9%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 04 (1,4%) 

- ritmo acelerado de trabalho. 01 (0,3%) 

- falta de material, no caso caixa coletora dos perfurocortantes. 11 (3,9%) 

- falta de estrutura física 02 (0,7%) 

cumprimento  -afirmação sem justificativa. 69 (24,6%) 

Falta de conhecimento 14 (5,0%) 

Trabalho administrativo  05 (1,7%) 

Não respondentes 163 (58,2) 

P23 
A todo trabalhador dos serviços de saúde deve ser fornecido, gratuitamente, 
programa de imunização ativa contra tétano, difteria, hepatite B e os estabelecidos 
no PCMSO 
 
 

 
não 

cumprimento  
 

- falta de cobranças pela chefia. 17 (6,0%) 

- falta de capacitação e/ou orientação para as equipes 04 (1,4%) 

- ritmo acelerado de trabalho. 02 (0,7%) 

- falta de compromisso do trabalhador  06 (2,1%) 

cumprimento  -afirmação sem justificativa. 64 (22,8%) 

Falta de conhecimento 09 (3,2%) 

Não respondentes 178 (63,5%) 
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De forma geral, verificou-se que o entendimento dos trabalhadores de 
enfermagem sobre o assunto é bom, pois 92,5% dos entrevistados afirmaram ter 
conhecimento pleno, muito conhecimento ou conhecimento mediano. Em contrapartida 
apenas 7,5% manifestaram pouco ou nenhum conhecimento. Quanto à aplicabilidade 
da regra no setor de trabalho, 69,3% afirmaram que sempre ou frequentemente 
respeitam as orientações, porem 25,4% raramente ou nunca cumprem e 5,4% não tem 
opinião formada. Sobre os motivos para a aplicação da NR-32 no cotidiano do trabalho 
ou não aplicação, verificou-se em maior medida a não cobrança por parte das chefias, 
seguida de falta de estrutura física para realizar atividades como alimentação e pias 
exclusivas para lavagem das mãos, ritmo acelerado de trabalho, e uma porcentagem 
pequena afirma cumprir as regras sem dificuldade. 

Os dados apresentados expressão o conhecimento da equipe de enfermagem 
entrevistada, apontando a prática cotidiana destes trabalhadores com seus acertos e 
erros cotidianos, podendo servir como instrumento de apoio para abordagem focal com 
a equipe.   

DISCUSSÃO 

Principais saberes da enfermagem sobre NR-32: 

Novák et al. (2019) e Golob, Kreiner (2019) concordam que a higiene das mãos é 
um procedimento de fundamental importância para reduzir as chances de transmissão 
de germes e bactérias após contato com fluidos corporais e/ou secreções de pacientes 
no ambiente hospitalar, o que faz necessário a existências de pias em locais 
estratégicos como nas entradas e saídas de quartos ou enfermarias. Porém, os estudos 
afirmam que mudanças estruturais podem ser necessárias. O profissional envolvido na 
assistência ao paciente utiliza-se de luvas, sendo importante retira-las utilizando 
técnicas visando evitar a contaminação das mãos, e a higiene delas deverá ser 
realizada imediatamente após a remoção (BROWN, L; 2019). Esses achados 
corroboram com o presente estudo que mostrou ciência de 84,2% dos participantes 
com pleno, muito ou mediano conhecimento sobre o assunto ao mesmo tempo em que 
36,8% dos participantes afirmam nunca ou raramente se aplicar em seu setor de 
trabalho por falta de estrutura física, ritmo acelerado de trabalho e superlotação da 
instituição, e falta de cobrança por parte das chefias e órgãos de fiscalização.  Acredita-
se que a falta de profissionais de enfermagem afetam a não adesão ao processo de 
lavagem das mãos, pois estes profissionais trabalham sob pressão por varias horas 
consecutivas, apresentando efeitos negativos a assistência ao paciente. Ao programar 
treinamentos básicos de higiene das mãos com a equipe, a mesma apresenta um 
melhora significativa da técnica e estes efeitos duram por longo período (PETERS et al., 
2020). 

Estudo realizado por Schmidt et al. (2019) apontam que colchões de plásticos 
utilizados em unidades hospitalares são focos de microrganismos com potencial 
contaminação para pacientes, visitantes e funcionários e que a melhora na limpeza 
destes locais podem reduzir as infecções hospitalares. 

Para Guimarães et al. (2022) a prática de reencapar a agulha é um hábito 
presente entre os profissionais de enfermagem mesmo com as recomendações e 
protocolos de segurança, o que predispõe o acontecimento de acidentes de trabalho. O 
uso incorreto dos equipamentos de proteção individual e o reencape manual das 
agulhas são os principais motivos de acidentes de trabalho durante as atividades de 
enfermagem (FERREIRA, et. al., 2022). Conforme orientação da NR-32 (2022) “são 
vedados o reencape e a desconexão manual de agulhas”. De acordo com o estudo 
realizado, 98,5% dos profissionais entrevistados apresentam pleno, muito ou mediano 
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conhecimento sobre este item e 1,4% tem pouco ou nenhum conhecimento sobre o 
assunto, porém, os participantes relatam vícios adquiridos no decorrer da vida 
profissional, falta de cobrança por parte das chefias imediatas, falta de treinamento, 
falta de material para substituição, no caso caixas de coleta de perfurocortantes, com 
isso é necessário a desconexão manual para economizar espaço. 

A Agência Europeia para segurança e saúde no trabalho afirma que um milhão 
de acidentes causados por ferimentos com agulhas ocorrem na Europa todos os anos. 
De acordo com a legislação local o empregador deverá avaliar as atividades laborais e 
determinar os riscos pertinentes, estimulando a diminuição de exposição aos riscos 
(OCHMANN, WICKER, 2020). Na Etiópia o Ministério da saúde aperfeiçoou formas de 
prevenção e tratamento a acidentes com perfurocortantes, garantindo unidades de 
saúde limpas e seguras, eles afirmam também que esses acidentes são causados pelo 
excesso de trabalho, utilização de EPI inadequados, descarte destes materiais sem a 
caixa de segurança correta e sonolência no trabalho (BERHAN et al.,2021).  

É de fundamental importância a utilização de normas de biossegurança para 
precaver os acidentes de trabalho juntamente com a fiscalização das mesmas. 
Recomenta-se a utilização de educação continuada com toda equipe propiciando que 
estes profissionais capacitados sirvam de exemplo para resoluções de problemas. 
(RAMOS et. al., 2021). Em conformidade com a pesquisa, 97,7% dos participantes 
declaram ter pleno, muito ou mediano conhecimento sobre o assunto, e apenas 2,1% 
acreditam ter pouco ou nenhum conhecimento sobre o assunto e os pontos 
apresentados para o descarte de perfurocortantes por outros profissionais que não seja 
o profissional que utilizou foram: profissional de enfermagem tem que descartar material 
perfurocortante utilizado por outras categorias, falta de cobrança por parte das chefias, 
ritmo acelerado de trabalho, Falta de capacitação e/ou orientação das equipes. 

Baixos índices de saberes da enfermagem sobre NR-32: 

Vazamento de gazes anestésico pode acontecer no serviço de saúde e se 
inalado de forma constante e em baixas doses, poderá acarretar ao trabalhador exposto 
patologias como aborto espontâneo e má formação congênita (FILHO et al., 2018). Os 
mecanismos de ação anestésica nunca foram testados em humanos por razões éticas, 
para estudar os efeitos desses fármacos, submeteram ratas grávidas em um período 
tardio da gestação e observaram uma migração neuronal alterada e padrões ruins em 
funções de memoria e teste comportamental de aprendizagem, no quesito avaliativo da 
função motora não apresentou alterações (GLUNCIC et al., 2019).  

Acredita-se que devido à particularidade do assunto e a baixa discussão dos 
efeitos dos gases/vapores anestésicos as trabalhadoras gestantes, a equipe de 
enfermagem não apresentaram resposta expressiva sobre o conhecimento da 
necessidade de laudo médico para liberar gestantes no trabalho com gases ou vapores 
anestésicos, pois, 60,6% expressaram pleno, muito ou médio conhecimento e um 
quantitativo expressivo de 39,4% tem pouco ou nenhum conhecimento sobre o assunto, 
o que pode alertar a população de enfermagem sobre enfatizar discussões com os 
profissionais envolvidos com estes gases. Porém, ao analisar a aplicabilidade no setor 
de trabalho encontramos o mesmo valor atribuído nas categorias 1 e 5, mostrando a 
vulnerabilidade desta questão e a necessidade de atenção por parte dos gestores.  

Em estudo realizado na Coreia, observou-se a necessidade de implementar 
atividades de promoção da segurança para acompanhamento de feridas, isto se a 
instituição quiser chegar a padrões de países desenvolvidos. O aumento de férias 
presente em idosos, por exemplo, pode elevar os custos hospitalares impactando a 
qualidade de vidado mesmo, com isso devemos realizar ações preventivas e enfatizar 
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cuidados intensivos caso ocorra o acidente (HONG et al.,  2020). De acordo com a NR-
32 é necessário que os trabalhadores com feridas ou lesões nos membros superiores 
só podem iniciar suas atividades após avaliação médica obrigatória com emissão de 
documento de liberação para o trabalho. Os profissionais de enfermagem analisados 
não apresentaram conhecimento elevado nesta questão, pois ficou distribuído o 
conhecimento em todos os níveis. 74,8% afirmam ter pleno, muito ou mediano 
conhecimento, porém 25% considera seu conhecimento pouco ou nenhum sobre o 
assunto. As afirmativas encontradas para esta divergência de dados foram: Falta de 
cobrança por parte das chefias, falta de conhecimento/orientação da regra, ritmo 
acelerado de trabalho ficando inviável parar para passar pela avaliação médica e o 
não afastamento do trabalhador, pois se o mesmo se afastar, ele perderá o direito de 
realizar horas extras, afetando diretamente em seu ordenado. 

Aplicabilidade no setor que não atingiram maioria de categoria 5: 

Ao fazer a análise da aplicabilidade de partes da NR-32 no setor de trabalho, 
encontramos quatro itens que permaneceram com sua maioria na categoria 4, que são:  

P7 a maior parte dos entrevistados queixam de falta de estrutura física, pois o 
hospital em estudo tem mais de 50 anos de existência e com o decorrer do tempo a 
arquitetura hospitalar com suas necessidades foi alterando e como sabemos o serviço 
público de saúde no Brasil não consegue acompanhar todas as demandas. Segundo 
Naccarella, Raggatt e Redley (2018) o ambiente hospitalar pode ajudar ou dificultar o 
trabalho em equipe, com isto propôs a realização de um grupo focal onde os 
participantes preenchiam um formulário on-line e trazia questionamentos sobre o 
ambiente de trabalho e suas demandas, proporcionando o escutar de toda equipe 
visando o melhoramento do serviço.  

P8 participantes expressam a falta de cobrança por parte das equipes e chefias, 
falta de estrutura física e ritmo acelerado de trabalho para o não cumprimento de 
regras.  

P20 De acordo com Akram e Chowdhury (2022) em países subdesenvolvidos a 
segurança dos trabalhadores não são priorizadas e não fazem treinamentos de técnicas 
seguras, pode-se observar descarte de perfurocortantes em lixo comum e a falta de 
conhecimento de recipientes coletores de perfurocortantes de diversos tamanhos o que 
vem de acordo com o presente estudo, onde os participantes relatam falta de caixas 
coletoras de perfurocortantes, problemas estruturais, descompromisso por parte dos 
trabalhadores, falta de cobrança por parte das chefias e falta educação continuada. 

P19 A radiação ionizante é outro ponto preocupante com a saúde do trabalhador.  
Esta radiação pode provocar danos celulares, que causa reações teciduais como 
queimaduras de pele, formação de catarata e câncer causados por mutação ou outras 
alterações. Durante a gravidez, este tipo de exposição causa riscos ao feto, 
principalmente se esta ocorrer durante o primeiro trimestre de gestação. Este risco 
ocupacional deverá ser notificado à chefia imediata e deverá realizar um 
acompanhamento, recomendado limitar a exposição ocupacional (AKRAM, 
CHOWDHURY, 2021). Esta foi a única pergunta que a categoria 1 prevaleceu, isto nos 
mostra a incerteza do cumprimento das normas em relação ao serviço de radioterapia 
pelos profissionais de enfermagem, acredita-se que esta resposta foi atribuída pelas 
particularidades deste serviço e a maioria dos trabalhadores da enfermagem não atuam 
diretamente com este tipo de radiação. 

 

Aplicabilidade expressiva no setor, que totaliza mais de 50% na categoria 5:  



42 

 

As aplicabilidades no setor de trabalho que apresentaram maior envolvimento da 
equipe de enfermagem foi nas questões P10.1, P13.1, P14.1, P21.1, P22.1 e P23.1 
esta atuação de forma correta pelos trabalhadores se relacionam pela familiaridade da 
norma com as rotinas vivenciadas a todos os profissionais da enfermagem, seja este 
atuante de atenção básica, terciaria ou até mesmo de alguma área específica.  

Os dados refletem a variação das respostas obtidas na entrevista, podendo ser 
analisada a oscilação entre as respostas, o que podemos extrair do conhecimento da 
equipe de enfermagem sobra a NR-32 e sua aplicabilidade no setor de trabalho.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pôde-se concluir que, em sua maioria, os profissionais da enfermagem 
apresentaram pleno, muito ou mediano conhecimento sobre a NR-32, embora em suas 
práticas profissionais, a norma não seja executada. Dentre os motivos citados estão 
presentes: falta de cobrança por parte das chefias, ritmo acelerado de trabalho, falta de 
estrutura física, falta de capacitação e/ou orientação das equipes e falta de 
compromisso dos trabalhadores. Ressalta-se a necessidade de ampla discussão desde 
a formação técnica, de nível superior e educação continuada com os profissionais 
envolvidos na NR-32. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos estudos realizados sobre a NR-32, encontrou-se como 

contribuições teóricas da pesquisa os seguintes aspectos: divulgação da norma 

para toda população a quem ela é destinada e necessidade de mais publicações 

sobre a temática. 

A NR-32 foi criada no ano de 2005 e já passou por algumas modificações 

em sua escrita no decorrer do tempo, porém esta normativa é de fundamental 

importância para todos os profissionais da área da saúde, bem como, aos 

profissionais que exercem atividades de promoção e assistência à saúde de 

forma geral. Todavia, parte desses trabalhadores amparados pela normativa não 

tem o conhecimento sobre suas das diretrizes para assegurar a saúde e 

segurança do trabalhador e da comunidade assistida.  

Por outro lado, nas publicações científicas, pouco é divulgado sobre 

trabalhos envolvendo a NR-32, o que pode dificultar na divulgação, conhecimento 

e discussão da mesma entre os profissionais da saúde.  

Para as contribuições práticas, apontaram-se dois itens fundamentais, 

como: necessidade de discussão sobre os riscos presentes no local de trabalho e 

necessidade de educação continuada. 

Um dos principais focos da NR-32 é sobre riscos químicos, físicos e 

principalmente o risco biológico, nos quais apresentam ameaça a esta população 

e esta pesquisa apontou a importância da educação continuada como grande 

aliada na redução de danos aos trabalhadores e o incentivo a utilização de 

materiais com dispositivos de segurança.  

Os pontos encontrados como limitantes da pesquisa foram: falta de 

interesse entre os trabalhadores da instituição pesquisada em responder o 

questionário, o que demostra baixa relevância para os profissionais de 

enfermagem para realização e divulgação de trabalhos acadêmicos. Excesso de 

trabalho e estresse presente no cotidiano dos profissionais envolvidos e por 

ultimo e não menos importante, às restrições acerca da COVID-19. 

Em consonância com o estudo apresentado, percebeu-se a necessidade 

de realizar estudos sobre esta temática, abordados a normativa de forma 

fragmentada, podendo se aprofundar mais em quesitos de extrema importância 

como, por exemplo, os riscos biológicos que estão presentes no cotidiano do 
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trabalho dos trabalhadores da saúde de maneira geral e incentivar a discussão 

sobre NR-32, já nas instituições de ensino, o que irá favorecer o amadurecimento 

e conscientização de se realizar procedimentos de forma correta e seguros, 

evitando assim acidentes de trabalho e consequentes absenteísmos.  
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Anexo 01  
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Anexo 02  
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Anexo 03 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada ANÁLISE DO NÍVEL 

DE CONHECIMENTO, ATITUDES E PRÁTICAS DOS PROFISSIONAIS DE 

ENFERMAGEM SOBRE A NORMA REGULAMENTADORA 32 APLICADA AO 

AMBIENTE HOSPITALAR, sob a responsabilidade do pesquisador Sérgio Ferreira 

Tannús e Profa. Dra. Vivianne Peixoto da Silva. Nesta pesquisa estamos buscando 

identificar o nível de conhecimento, atitudes e práticas  dos  profissionais  de 

enfermagem  sobre  a  aplicabilidade  da  Norma  Regulamentadora  32 no Hospital de 

Clínicas de Uberlândia. 

O Termo/registro de Consentimento Livre e Esclarecido está sendo obtido pelo 

pesquisador por meio de um link ou QRcode divulgado para as equipes de enfermagem 

do HCU em cartazes divulgados em locais estratégicos no interior da instituição e/ou 

informativos enviados por grupos de whatsapp de cada setor, sendo que este link de 

acesso a pesquisa, será enviado também para as chefias incentivar os 

trabalhadores a participarem. Para que a dinâmica do serviço não seja prejudicada 

e para que possamos respeitar o distanciamento social imposto pela COVID-19. 

Divulgaremos a pesquisa por meio virtual nos meses de agosto e setembro de 2021.  

O participante que clicar no link/QRcode será direcionado diretamente para a página 

contendo o termo de consentimento livre e esclarecido e só iniciará o questionário após 

clicar aceitando participar. Neste momento o profissional tem um tempo não definido 

para decidir se quer participar conf. item IV da Resol. CNS 466/12 ou Cap. III da Resol. 

510/2016. 

Na sua participação, você irá responder um questionário on-line caráter exploratório, 

descritivo, não experimental, com abordagem quantitativa, que visa obter informações 

sobre o nível de conhecimento, atitudes e práticas dos profissionais de enfermagem 

sobre a aplicabilidade da Norma Regulamentadora 32 no HCU-UFU. O material contem 

23 perguntas fechadas e estima-se que sejam necessários 15 minutos para o 

preenchimento total. Os dados serão codificados e tabulados, em planilhas eletrônicas e 

resumidos por meio de estatística descritiva e, apresentados em tabelas, com a 

utilização do programa Excel XP, para melhor visualizar os resultados encontrados, 

sendo apresentados em forma de tabelas ou gráficos para melhor visualização dos 

mesmos. 

Após receber os questionários respondidos, os mesmos serão mantidos em sigilo sob 

guarda e responsabilidade do pesquisador, por um período mínimo de 5 (cinco) anos 

após o término da pesquisa, de acordo com a resolução 510/16. 

Em nenhum momento o participante será identificado. Os resultados da pesquisa serão 

publicados e ainda assim sua identidade será preservada. Ademais, reitera-se o 

compromisso do pesquisador em divulgar os resultados da pesquisa, em formato 
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acessível ao grupo que foi pesquisado. O participante não terá nenhum gasto nem 

ganho financeiro por participar da pesquisa.  

Havendo algum dano decorrente da pesquisa, você terá direito a solicitar indenização 

através das vias judiciais (Código Civil, Lei 10.406/2002, Artigos 927 a 954 e Resolução 

CNS nº 510 de 2016, Artigo 19). 

Os riscos consistem em quebra de sigilo, mesmo que involuntária e não intencional, os 

pesquisadores garantem o sigilo e fazem tudo ao seu alcance para mantê-lo. Para tal, 

serão utilizados apenas números nos questionários. 

Os benefícios envolvem a apresentação dos resultados para a equipe de enfermagem e 

representantes da gestão, de acordo com a disponibilidade de agenda dos 

participantes, com proposição de educação permanente em saúde e orientações que 

visem à maior segurança e saúde no trabalho. 

Você é livre para deixar de participar da pesquisa a qualquer momento sem qualquer 

prejuízo ou coação. Até o momento da divulgação dos resultados, você também é livre 

para solicitar a retirada dos seus dados da pesquisa.  

Em caso de qualquer dúvida ou reclamação a respeito da pesquisa, você poderá entrar 

em contato com o pesquisador Sérgio Ferreira Tannús através do e-mail: 

sergio.tanus@ufu.br ou pelo telefone (34) 3218-2075, discente da pós-graduação stricto 

sensu, mestrado em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador – PPGAT UFU 

Universidade Federal de Uberlândia, Campus Santa Mônica, Bloco H Sala 12, 

Uberlândia –MG. Para obter orientações quanto aos direitos dos participantes de 

pesquisa acesse a cartilha no link: 

https://conselho.saude.gov.br/images/comissoes/conep/documentos/Cartilha_Direitos_E

ticos_2020.pdf. 

Você poderá também entrar em contato com o CEP - Comitê de Ética na Pesquisa com 

Seres Humanos na Universidade Federal de Uberlândia, localizado na Av. João Naves 

de Ávila, nº 2121, bloco A, sala 224, campus Santa Mônica – Uberlândia/MG, 38408-

100; telefone: 34-3239-4131 ou pelo e-mail cep@propp.ufu.br. O CEP é um colegiado 

independente criado para defender os interesses dos participantes das pesquisas em 

sua integridade e dignidade e para contribuir para o desenvolvimento da pesquisa 

dentro de padrões éticos conforme resoluções do Conselho Nacional de Saúde. 
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Anexo 05 
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Apêndice 01 

Roteiro do Grupo Focal  

 

“SAÚDE E SEGURANÇA DE TRABALHADORES DE HOSPITAL DE ENSINO: 
PERCEPÇÃO DE PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM SOBRE A NR-32” 

 

1. Abertura (aquecimento) tempo previsto de 10 minutos 

- Motivos da realização do Grupo Focal 

- Informar sobre: Confidencialidade e Participação voluntária 

- Comunicação de gravação de áudio 

- Leitura e Assinatura do TCLE 

 

2. Abordagem do tema (grupo focal propriamente dito) 

Bloco 1 (aproximadamente 10 minutos) 

- Visão e conhecimento dos participantes sobre a NR-32 

Percepção  

 

Bloco 2 (aproximadamente 10 minutos) 

- Contexto geral (NR-32 e HCU-UFU) 

Mudanças antes e após a NR 32 na prática hospitalar 

Capacitação, treinamento para a NR 32, 

Pontos positivos e negativos da a NR 32, 

 

Bloco 3 (aproximadamente 10 minutos) 

- Prática em relação a NR-32 (PARTICIPANTE) 

Ação realizada pelo participante (caso tenha feito) ou que tenha presenciado 

Como a NR-32 se incorpora às ações na prática 

Se não são incorporadas, quais as dificuldades para tal? 

 

3. Fechamento/encerramento do grupo (aproximadamente 10 minutos) 

- Espaço para comentários e perguntas. 

- Agradecimento. 
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